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clarando que os Empregados Ge­
raes não devem ser occupados em 
serviço Provincial , quando isso 
os embarace do exercício dos seus 
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N. 0 279.- FAZENDA.-. Em8 deJaneiro de 

1841. ~ Fa.zendo varias alteracões no B..e­
galamento da 1y pogr~phia de ·ao de Abril 
do anno de ~840. 

O Sr. Administrador da Typ.ogr~phia Na~· 
cional mande pôr ei;U observancia as inclusas 
alterações com que S;e m-anda execut.ar ü Regu~ 
gulan1ento da mesma Typogr~phia de 30 de 
Abril do anno passado. ~io em 8 d.e Janeiro 
de 184'1. -1.\'Iartim Francisco Pâbeiro de An­
drada. 

A iterações a que .se refere a Portaria a.cin1a. 

Martim Francisco Riheir.o de Andrada , 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, tendo em consideração os inconve­
nientes que resultárão, em prejuizo da fazeoda 
Public,a, da. observancia de . ~lguns Artigos do 
Regulamento da Typograp,bia Nacional de 39 
de Abril do anno. passado, ordena que o dito 
Regulamento se observe d'Qra em diante com 
~ segu~otes ~~ ter~ções : 

1. a Que todos os Compositores ~a 1. a, z.a 
e 3.a cla~ses trab~~harão a mi~heiros de ;qua­
,Q..rat~ins çompaginados em folhas, .e .p«\§O c~Q.~ 
milheiro a 500 réis; sendo os da 1. a cla~se 
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obrigados a fazer todos os mappas, e mais 
obras de dífficil execução, que o Adminis­
Jrador lhes encarregar, pagando-se-lhes taes 
obras por avaliação feita pelo Adntinistrador, 
e Guarda Livros. 

I 2. a Que todos os Compositores das referi­
das classes serão obrigados a apr·esentar ao 
Guarda Livros, no fim de cada sen1ana, as mi­
nutas, e as provas mencionadas nos Artigos 
'25 e 26. 

3.a Que os Impressores serão todos de hu­
ma só classe, e d'entre elle se escolherá o 
Chefe. 

4. a Que todos os Impressores vencerão pela 
tirada de 1 a 500 folhas de branco 600 réis, e 
retirada 1 t200 réis; de 501 a 1.000 folhas de 
branco 1 h200, e retiradas 2h400, porên1 se 
est~s tiradas forem em papel de marca gran­
de se lhes abonará 50 por o lo sobre os preços 
estabelecidos. As impressões feitas em setim, 
ou pergaminho dependerão de avaliação feita 
pelo Administrador e Guarda Livros. o Chefe 
vencerá, alêm do que importar o seu trabalho, 
a gratificação mensal de 1 Oh réis 

5.a Que os Batedores e seus supplentes, na 
conformidade do Art. 48, vencerão a terça par­
te do vencimento dos seus respectivos Impres­
sores. 

6.a Que o Administrador poderá abonar aos 
operarias empreiteiros, que trabalharem nos 
Domingos, dias Santos, dias de Festas Nacio­
naes, e Serões 1 h000 réis, alêm do importe 
do seu trabalho, e aos jornaleiros nos dias 
de Guarda o dobro dos seus respectivos jor­
naes, e até o jornal de hum dia ordinario áquel­
les que trabalharem de noite. Rio de Janeiro 
em 4 de Janeiro de 1841. -.... Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada. · 
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N.• 280.- JUSTICA.- Aviso de 9 de Janeiro 
de 1841.-Ao Presidente da Prow:ncia de 
Minas Geraes , dando os esclarecimentos 
exigidos pelo Juiz de Direito subJtituto da 
Comarca do Ouro Preto, ácerca da intel­
ligencia do artigo 221 do Codt'go do Pro-
cesso Criminal. · 

111m. eExm~ Sr. -Tenho presente o Officio 
de V. Ex. de 14 de Dezembro findo~ que 

~companhou o do J ~iz de Di1'e1to Substituto 
da Comarca do Ouro Preto, pedindo escla­
recimentos ácerca da intelligencia do artigo 
22'1 do Codigo do Processo Criminal, sobre 
o que respondeo o Conselheiro Procurador da 
Corôa: 1.0 , que se o artigo 241, relativo aos 
processos do Jnry, se deve.-entende:r ·pelo ar­
tigo 221, por isso que he expressamente in­
dicado pela referencia; nem po1· isso , vice­
versa, deverá ser este. relativo aos proce~sos 
das Juntas de Paz, entend.Wo .p~lo disposto 
naquelle .artigo 241 , ·para. qge .. a taes · ·proces:.. 
sos deva fazer a applicação da excepção dos 
que forem de crimes, em que tenha lugar 
a denuncia; pois que., não, se dando nelle 
igual referencia, cumpre _ser litteralmep.te '~~e..; 
cutado, e haver-se sempr~ :por p~rem.pt~! a 
accusação pela . falta ... dQ _auto.r ~m: _l ~SQlJ.!ia. 
ligitima: 2.0 , que no caso de ser applicavel 
aos processos das Juntas de Paz, em .·· çaso 
de revelia da parte do autor , a referida ex­
cepção do artigo 241 , para .. proc.eder.' p "'.:f:ro .. 
motor ·á aceusação,,· e~tã<>Jujq · p9derá.~. falta 
deste publico Em'pregado . p;roduzir Q \mesmo 
effeito da falta não justificada d().., ~PI\:rtç.. ptJS 
crimes,· em que não teiJl lugar ,c a c .dequpcia; 
porque pela negligencia, onli~~~}Jc9-lli prev~~ 
ricaçào de hqm, Em:,~~§~®: ~Qig, p9~e: per~; 
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a Causa publica o seu· respectivo direito para 
deixar de administrar a justi~a. E o Governo 
Imperial, conformando-se com este parecer, o 
manda communicar a V. Ex.. para sua intel­
ligencia, e para o fazer constar ao mencionado 
Jniz de Direito. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 9 de Janeiro de 1841. - Antonio 
Paulino Limpo de Abreo.- Sr. Presidente da 
Provincia de Minas Geraes. 

N.o 281.--. FAZENDA.-· Em 11 de Janeiro de 
184.0. - Fazendo alterações no Regulamento 
da Contadoria Geral da Revisão de 15 de 
A brz'l de 184.0. 

Martim ~"'rancisco Ribeh .. o de Andrada_, 
Presidente âo Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, ordena que o Regulan1ento de '15 
de Abril de 1840 se observe com as seguin­
tes alterações. 

· ArL 1. (I AJêm· das quatro Se'Cções em que 
o Art. 1. o divide os trabalhos da Contadoria 
Gei'al de Revisão, haverá rna~s hum a que se 
deoominará. - Seccào de ~sse·ntamento - a 
qüal terá as incumb~ncias dos§ 3. 0

, 4." e 10." 
do· :Art. 3. o, e das mais disposiçõt>s que llw 
dizem. f"es,peito. 

A:rt. 2. o Os Chefes de Secções, menos o 
da Secção de Escriptura~ào , serão nomeados 
p'elo Cont'ador Geral d'entre os Primeiros Es­
criptbrarios ·:ela Contadoria, dando parte àepois 
ao Pres'idên re. '· · · 

Art~ '3.o'A 'tiu~tieJfàÇão~,. e rubrica dos Livros 
selt'á!ihcHstinct~mente feÍtá em todas as Seccões 
pDY-r~quêlles: dos E1npregad-és a quem o Co~ta-
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dor os distribuir> e cotn autorisação sua por 
escripto nos mesmos Livros. 

Art. 4. o O Balanço mensal de que trata 
o § 6. o do Art. 3." será entregue ern duplica­
da pelo Chefe da Secção ao Contador Geral 
até o dia 5 do mez seguinte, para o apl'esen­
tar ao Presidente na primeira Sessão seguinte 
do Tribunal. Nos mezes de Julho a Dezembro 
serão dons os Balanços tnensaes, hum do exet­
cicio findo, outro do corrente. 

Art. 5. o O Chefe da Secção de ·Escriptura­
ção entregará em cada dia ao Contador Geral 
hum Balancete de todas as transacções do an­
tecedente, com distincção dos exercícios. 

r\rt. 6. 0 Os l\'lappas geraes de importação, 
e exportação do Imperio, as Tabe11as do ren­
dimento e despeza das Alfandegas, Consula­
dos, e Recebedorias, e outros trabalhos desta 
natureza serão feitos na Secção do Balanço. 

Art. 7. o O Assentamento geral dos proprios 
Nacionaes, será feito na Secção da divida Pu­
blica. 

Art. 8. o As Quitaçoes a que se refere o § 
1 O. 0 do Art. 3.0

, serão passados na Secção de 
Contas. 

Art. 9. o O recenseamento do que se ficar 
devendo por Folhas de exercícios findos, incum­
bido pelo § 4. o do Art. 5. o á Secção de Con­
tas, será feito na de Assentamento, e o exa­
me de Precatorios, e outras reclamaçoes de 
Dívida, far-se-ha na Secção de Divida Publica. 

Art. 10.0 A' mesma Seccão de Divida Publi­
ca fica pertencendo o exu~e e liquidação do 
troco do Cobre, e substituição de Notas; e to­
das as mais desta natureza, que possão occorrer. 

Art. 11. 0 As providencias do§ 6. 0 do Art. 
6.(! serão solicitadas do Contador Geral verbal­
mente, e só o serão por escripto quando este 
assim o exija. 
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Art. 12.0 A distribuição dos Creditas dQ 
que trata o Art. 9. o, será apresentada ao Pre­
sidente em Tribunal. 

Art. 13. o Em lugar das informaçoes exijidas 
no Art. 13.0

, o Contador Geral acompanhará o 
Balanço rnensal com a Conta do estado dos Cre­
ditas confiignados pelos l\finisterios ao .1.\Iunici­
pio da Côrte; e se antes de findo o mez as or­
dens de pagamento excederern os creditas, o 
representará por escripto ao Presidente, em 
Tribunal_, demonstrando o excesso. 

Art. 14.0 Os Livros auxiliares de que tra­
ta o Art. 2.0. o serão escripturados na Secção de 
Escripturação. 

Art. 15. o Os Chefes de Secçoes se presta­
rão reciprocamente informaçoes de que pre­
cisarem, relativas a objectos a seu cargo. 

Art. 16. o No impedimento, ou falta do 
Chefe da Secção, fará as suas vezes o Escriptu­
rario da Contadoria mais graduado, que for 
seu immediato na Secção , seguindo-se os ad­
didos na ordem de suas graduações. Na Sec­
ção de Escripturação, servirá de Chefe o 1. 0 

Escripturario a quem tocar servir de Official 
maior. 

Art. 17.0 Se á Contadoria accrescer algum 
trabalho não designado expressamente a algu­
ma Secção, o Contador Geral o encarregará á 
Secção com que tiver mais analogia. 

Rio de Janeiro 11 de Janeiro de 1841. -
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
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N.o 282. - Em 12 de Janeiro 1841. -De-­
clarando o que se deve praticar a respeito 
das .fianças dos Administradores das Recebe­
do rias, que são tambem Thesoureiro , e sobre 
quem os de~e substituir. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Pre­
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, em conformidade de deliberação to­
mada em Sessão do Tribunal sobre officio do 
Sr. lnspector da Thesouraria da Provincia do 
Maranhão de 30 de Outubro deste anno, sob 
n. o 68, relativamente á fiança que se deve exi­
gir do Administr·ador da Recebedoria das Ren­
das internas, que he tambem o Thesoureiro 
desta Estação, e dos Empregados que tenhão 
de o substituir; declara que os Administra­
dores que accumulào as Dbrigações de The­
soureiro estão sujeitos a todas as marcadas pe­
lo Regulamento respectivo a hum e outro Em­
prego, quando não forem entre si incompatí­
veis: outrosim que o Artigo 39 § 6. o o obri­
ga a nomear hum Fiel, pago á sua custa, 
para servir nos seus impedimentos que exce­
dão a oito dias, seja qual for o motivo, aliás 
o Artigo 27 o manda considerar demittido des­
de logo. 

Convem advertir que o Fiel só póde fa­
zer as vezes de Thesoureiro, e por tanto a 
substituição do Administrador, pelo que toca 
ás suas funcções 2 como tal, entra na regra ~eral 
do Artigo 25, que as incumbe ao Escrivão. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de 
Janeiro de 1841.- Martim Francisco Ribeiro ele 
Andrada. 
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\.o 283. - Ern 16 de Janeiro de 18/d. - So,. 
bre os A d~ogados e Procuradores que não 
tenhão pago o imposto pelo$ títulos de suas 
nomeaçties. 

Illm. Exm. Sr. - Em resposta ao Officio 
de V. Ex. de 1 .q do rnez findo, n. o 75, te­
nho ue declarar a v. Ex.' <{Ue a requisição 
do Iusp,ector Ja Thesouraria, de que trata o 
dito officio, não pode ser ~atisfeita em toda 
a sua extensão, pelas razões com que lhe obs­
tão o Juiz de Direito, e do5i Orphãos; mas que 
en1 parte he nuú legalmente aflmissivel, não 
devendo os Juizes do Cível, Crime, e Orphãos 
admittir, como Advogados, e Procuradores ern 
actual exercicio, nos Auditorias aquelles que 
apresentarem os s:eus titulas de nov-as nomea­
ções, e provitnentos, sem que mo:Strern ter pa­
go o imposto; e suspendendo do exercicio os 
que já eati veeem servindo corn ti tu los de que 
não tenhão pago os respectivos direitos, pois 
que se:n esse pagarnento se não podem julgar 
legitimamente providos. Deos Guarde a V. Ex. 

Palacio do Rio de Janeiro em 16 de Janeiro 
de i 84 J. -- Martirn Francisco Ribeiro de An­
drada - Sr. Pr.esidente <.la. Provincia da~ Ala­
goas. 

N. o 284.-- JUSTIÇA. _,_ A viso de 16 de Janeiro 
de 1841.- .Ao Presidente da Provincia do 
Rio Grande do _Vorte, dando os esclareci­
mentos pedidos por algu-.ns Vereadores da 
Carnar.a _4fttnic-tpal da Cidade do Natal , 
ácerca do exercicio do lugar de Juiz de Par,. 

lllm. e Exm. Sr. - .Alguns Vereadores da 
Camara l\lunicipal da Cidade do Natal pedem 
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ús see:üintes esclarecimentos : 1. o, se hum Juiz l, I . l de Paz da actual Legislatura, ten( o SH o es-
colhido para o lugar de Juiz Municipal, ern 
consequencia do que preferira servir este lugar, 
pedindo , e obtendo demissão daquelle, pôde , 
tendo sido novamente eleito Juiz de Paz para 
a futura L€gislatura, outra vez optar este em­
prego que renunciara, e tornai' delle posse 
no dia 7 de Janeiro do corrente anno , es­
tando ainda no exercício do lugar de Juiz 
}vlunicipal: 2. o, se hum Contador da Thesou­
raria Provincial, e Capitão do Batalhão da 
Guarda Nacional da dita Cidade, cujos em­
pregos sãe vitalícios por Lei Provincial_, póde 

. conjuntamente servir o lugar de Juiz de Paz: 
3.0 , se hum OfHcial de ~""'azenda de qualquer 
Thesouraria Geral. ou Provincial póde servi r 
eonjuntamente o lugar de Juiz de Paz; e 
-sendo ouvido o Conselheiro Procurador da 
Coroa , com cujo parece1· se conformou o Go­
verno Imperial, curnpre-me declarar a V. Ex., 
para o fazer constar aos mencionados Vereado­
res, em resposta ao seu Officio de 24 de No­
vembro do anno findo : 1. o, que o Cidadão 
em actual exercício de emprego temporario de 
Juiz Municipal, não esta por isso privado do 
voto passivo para Juiz de Paz; e por conse­
guinte, sendo eleito, poderá tomar posse c 
ficar considerado, como legitimamente impe­
~iido para ser substituído pelos outros , ern 
quanto durar o referido exercicio; e só será 
demittido do emprego de Juiz de Paz, no caso 
de ser reeleito Juiz Municipal, e acceitar esta 
reeleição: 2. 0

, que o Capitão da Guarda Na­
cional não póde servir conjuntamente o em­
prego de Juiz de Paz, por ser incompatível 
por expressa declaração do artigo 11 da Lei 
de 18 de Agosto de 1831 : 3.0

, que convirá ao 
2 
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Serviço publico que os Empregados das The­
sourarias, e rnais Repartições de Fazenda, 
quando forem eleitos Juizes de Paz, requeirão 
a sua escusa~ porque não poderão exercer 
bem as funcções de ambos os Empregos; mas 
se se não escusarem , não se lhes poderá im­
pedir o entrar no exercício do Juizado de 
Paz, cumprindo ás Autoridades Superiores da 
administração da }_1..,azenda dar as providencias, 
que julgarem convenientes a bern do serviço, 
em que fizerem falta. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio 
de Janeiro em 16 de Janeiro de 1841. -
Antonio Paulino Limpo de Abreo. -Sr. Pre­
sidente da Província do Rio Grande do Norte. 

~.o 285. -FAZENDA. -- E1n 22 de Janeiro de 
4 841. -Declarando os limites da autoridade 
dos Inspectores das Thesourarias, a respeit• 
dos Procuradores Fiscaes deltas. 

1\tlartim Francisco Ribeiro de Andrada, 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, em reposta ao Officio do Sr. Inspe­
ctor da Thesouraria da Província das Alagoas 
de 2 de Novembro do anno tindo, sob. n.o :39, 
declara-lhe: 1. o, que deverá mandar suspen­
der a, gratificação de 4h000 mensaes conce­
dida ao 2. o Tenente José de Aln1eida Pinto 
de Proença, por não ter fundamento em Lei, 
e indemnisar ·os cofres Nacionaes do que in­
devidamente recebera da sobredita gratifica­
ção: e 2. 0

, que o Procurador Fiscal da The­
iOuraria não póde ser obrigado a obedecer á 
sua Portaria de 22 de Outubro, que rernetteo 
por copia; porque sendo o Procurador Fiscal 
hum dos. Membros de que se compõe a The-
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~ouraria, na fórma do Art. .4.6 da Lei de 4 de 
Outubro de 1831, e não estando por conseguin­
te no numero dos Ernpregados subalternos do 
tnspector, posto que tenha de reconhecer nelle 
a qualidade de Chefe, nos termos do Art. 5·1 , 
por bern da Ordem, e interesse do serviço, 
não he daquelles a quem o mesmo Inspector 
pó de advertir na conformidade do Art. 53 § 
:.:t0

, cumprindo-lhe representar ao Presidente 
da Província, ao Thesouro Publico Nacional, 
ou ao Governo, conforme a urgencia das cir­
!~unstanc·ias, a prevaricação, negligencia, ou 
abuso em que o considerar comprehendido, 
para contra elle se proceder, e fazer-se-lhe 
effectiva a responsabilidade pelos meios com­
petentes; e alêm disto accresce, que estando 
as attribuições dos Procuradores Fiscaes mui 
expressa, e especificadamente marcadas nos 
Artigos 20, lr.1 e 77 da sobredita Lei, somente 
por suas disposições se deve regular com toda 
a liberd~de, debaixo de sua responsabilidade, 
sern obril!,acào alguma de SUJ. citar-se a re.Q:ras 

t ~ t (J 

especiaes _, que qualquer Antoridade lhe perten-
da dar para o exercício, e desempenho de seus 
deveres, á excepçào das que emanarem do 
Governo, ou do Tribunal do Thesonro, por 
meio de Decretos, Instrucções, e Ordens, nos 
termos da Constituição, e da precitada ~ei de 
lr. de Outubro de 1831. - Thesouro Pubico Na­
cional em 22 de Janeiro de 1841. - Martim 
Francisco nibeiro de Andrada. 
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N.o 286.- Il\1PEHIO.- Em 25 de Janeiro de 
184-1. ~- Determina que as Camaras J11ara'ct"­
paes usem , em, todos . os actos solem.nes , 
da nzesma vestidura de que usavão antes 
da Lei do 1. 0 de Outubro de 1828. 

Illm. e Exm. Sr.- Deterrninando Sua Ma­
gestade o Imperador, que ern todos os actos 
solemnes devem as Camaras lVIunicipaes usar 
da Inesma vestidura de que USUVaO antes da 
Lei do 1. o de Outubro de ·1828 , visto que a 
referida Lei nada dispoz a este respeito, que 
contrario seja ao que se achava estabelecido: 
assim o communico a V. Ex., a fim de que 
nesta conformidade espeça as convenientes or­
dens ás Camaras dessa Provincia, para que se 
cumpra a tnencionada detenninação. 

Deos Guarde a V. Ex. I>alacio do H. i o de 
Janeiro em 25 de Janeiro de 1841.- Antonio 
Carlos Ribeiro de Andrada lVlachado e SilYa. 
--Sr. Presidente da Província do Pará. 

N. o 287. -A viso de 25 de Janeiro de 1841.­
Ao Presidente da Provti1cia de Sergipe d' E l­
Rei, enz solução ás duvidas por eUe apre­
sentadas, em Ojficl·o de 19 de Dezembro an­
tecedente, sobre poderem as Camaras lJfu­
nicipaes , nas propostas para Juizes Muni­
ci'paes, incluire1n alguns de seus membros) 
ou nomea-los para ser~ir ad hoc o referido 
lugar, e neste caso se poderá, be1n como o 
Juiz de Direito , accumular ambos os lu­
gares. 

111m. e Exm. Sr.-Em resposta ao Offi­
cio de V. Ex .. datado· de 19 do mez antece­
dente, solicitando esclarecimentos: 1. o, sobre 
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poderem as Camaras M unicipaes , nas propos­
tas para Juizes M.unicipaes, incluírem alguns 
de seus membros : 2. o, se por impedimento , 
ou suspeição de algum Juiz l\iunicipal, a Ca­
rnat·a tendo de nomear hum ad hoc, o pó­
de fazer de algum de seus mernbros: 3. o, se 
no caso de poder qualquer Inernbro da Ca~ 
tnara servir o sobredito lugar de Juiz l\Iunici­
pal, poderá tan1ben1 accumular ambos os lu­
gares : 4. o finahnente, se poder·á dar-se o caso 
elo Juiz de Direito, ou quem suas vezes fizer, 
exercer este lugar, e ao n1esmo ten1po o de 
Vereador da Can1ara : se me offerece rleclarar 
a V. Ex. , de accordo con1 a resposta do Con­
selheiro Procurador da Coroa, c Soberania Na­
cional, que a respeito dos t1·es primeiros que­
sitos , nenhuma incompatibilidade de Direito 
ou de facto ha que obste a ser hum actual 
rnembro da Camara, nomeado Juiz Municipal 
effectivo, ou interino, e exercer conjuncta­
rnente ambos os Etnpregos. Que a respeito do 
quarto he de parecer o sobredito Conselheiro 
Procurador da Coroa, que quando o Juiz Mu­
nicipal,· qu~ for membro da Camara, substituir 
o Juiz de Direito, tan1bem por isso não fica 
ínhabilitado de continuar o exercício de am­
bos os cargos, que conjuctamente se podem de­
sempenhar, visto que o Juiz 1\tuniCipal só serve 
de Juiz de Direito dentro do respectivo Termo. 

Deos Guarde a V. Ex. I>alacio do Rio de 
Janeiro em 25 de Janeiro de 1841. - Anto­
nio Paulino Limpo de Abreo.- Sr. Presidente 
da Provincia de. Sergipe d'El-Rei, 

.. , 
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N.ct 288.- MARINHA. -Aviso de 30 de Janeiro 
de 1841. - Dando Instruccões ácerca do re­
crutamento voluntario par;,_ os Corpos da A r­
mada, e Arsenaes de Marinha. 

Sendo conveniente que os indivíduos que 
se quizerem voluntariamente alistar, para 
servir ·nos Corpos da ArmDda, e nos Arse­
naes da l\farinha , encontrem nos diversos 
l)istrictos de cada huma Proviocia do Imperio 
todà a garantia e faci) idade para chegarem 
ao lugar do seu destino, assegurando-se a cada 
voluntario a gratificação que lhe he arbi­
trada; Manda S. M. o Imperador, que, pelo 
Quartel Gener·al da lVIarin h a , se faça religiosa­
mente observar, pelos Officiaes encarregados 
do recrutamento voluntario , e mais pessoas 
a quem competir, as seguintes Instrucções. 

Art. 1. o Todo aquelle que quizer assentar 
praça voluntariamente no Corpo de Artilharia 
da Marinha, deverá ser Cirladào Brasileiro, de 
quinze annos de idade, e não mais de trinta, 
sem ter defeito alr,um que o inhabihte para 
o serviço Militar, e será contractado para ser­
vir quatro annos, debaixo das condições que a 
diante se seguem, e que lhe serão declaradas. 

Art. 2.0 Os Agentes encarregados deste re­
crutamento voluntario, depois de se haverem 
apresentado ás Autoridades Civis, e :Militares 
dos diversos lugares onde tiverem de contra­
ctar o recrutamento de Soldados para o Corpo 
de Artilharia da Marinha , deverão encami­
nhar e dirigir para o . Quartel General da 
Marinha as pessoas contractadas, sem exercer 
sobre ellas coacção, nem retenção alguma; 
contentando-se em mandar os recrutados com 
o respectivo Officio de remessa, ficando taes 
Agentes de posse da clareza da espontaneidade 
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do recrutado_, sendo elle maior, e de seu~ 
Pais, ou Curadores, no caso de ser menor. 

Art. :J.o Chegados os recrutados ao Quar­
tel General da Marinha, e á vista dos Offi­
cios de remessa dos respectivos Agentes, acom­
panhados do Passe da Autoridade Civil, ou 
Militar do lugar, onde se contractou o re­
crutarnento, se passará, sem a menor· perda 
de tempo, a assentar praça no Corpo de Ar­
tilharia da Marinha aos voluntarios, e findo 
o acto de juramento de Bandeiras, se veri­
ficará in1mediatan1ente a gratificação de cin­
coenta mil réis a cada hum voluntario, en­
tregando-se no mesn1o acto a respectiva quan­
tia em caderneta da Caixa Econornica, que 
deverá :;er d' alli mesmo recolhida á Caixa de 
Administração do respectivo Corpo , com o 
competente assentainento, ou nota da entrada. 

Art. lL~ Os voluntarios, que forem maio­
res, poderão, findo o primeiro anno do seu 
Contracto , receber a sua competente ca­
derneta. 

Art. 5. o Os Pais, ou Curadores dos vo­
l unta rios menores, poderão receber as ca­
dernetas respectivas no fim do primeiro anno 
de serviço ; os dividendos porêm serão entre­
gues aos prop1-ios rr1enores, se elles não os 
'luizerern accumular ao capital. 

Art. 6. o Depois de se haver assentado 
praça aos voluntarios recrutados, e infornla­
do estes do contendo dos artigos destas pre­
sentes lnstrucções, ficarão sendo considerados 
como Soldados voluntarios, sem outra alguma 
coacção, ou retenção mais do que aquella., 
que lhes dá a disciplina Militar, em. quanto 
não finda o seu tirocinio de recruta; e o 
Commandante do Cm~po de A'rtilharia da Ma'" 
rinba, Officiaes Superiores elo Corpo, e Comr 

\ ~-,~ 3. 
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mandantes de Companhias, velarão zelosa e 
incessante1nente nos detalhes de arranjo, e 
bom agazalho dos voluntarios, e mui prin­
cipalmente dos n1enores; a Hm de poder servir 
de exemplo para futuros recrutamentos espon­
taneos, o desvelo e capacidade, que se hou­
verem de empregar d'ora ern diante para con­
ciliar a disciplina cotn o born tratamento. 

Art. 7. 0 Todo aquelle que quizer assentar 
praça voluntariamente no Corpo de Imperiaes 
M~rinheiros, quer seja Naciona/1, quer Estran­
geiro, por espaço de quatro annos, poderá 
ser contractado para o dito tim, e para isto 
se apresentarão os Agentes do reci·u~1.n1cnto 
voluntario, corn os mesmos ·voluntarios, ás 
Aut111'idades Civis, ou 1\!Iilitares respectivas , 
e sendo os voluntarios menores_, deverão ir 
com seus Pais, ou Curadores, e se praticar[t 
com a remessa de taes Praças para. o Quartel 
General da ~farinha o mesmo que se acha 
determinado nas presentes Instrucções, a res­
peito dos voluntar·ios do Corpo de Artilharia 
da l\Jarinha. 

Art. 8. o Chegados estes voluntarios recru­
tados para o Corpo de Imperiaes Marinheiros 
ao Quartel General da l.VIarinha, sem perda 
de tempo se lhes asscnta1·á praça no respe­
ctivo Corpo, depois de vistos os Officios ou 
correspondencias de taes remessas. No mesmo 
acto do assentamento de praça se entregará 
a gratificação de trinta mil réis, em caderneta 
da Caixa Eco no mica) para cada hum recru ... 
ta voluntario de Imperiaes Marinheiros , para 
ser logo depositada competentemente, debaixo 
da inteira responsabilidade do Commandante 
do Corpo, e Commandante de Companhia, 
a fim de se praticar com as referidas cader­
netas de gratificação , o mesmo em tudo e 
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por tudo, que se acha expresso nosArt. 3.0
) 4. 0 

e 5. o das presentes Instrucções a respeito dos 
voluntarios do Corpo de Artilharia ·da Marinha. 

Art. 9. o Todo e qualquer individuo, que 
voluntariamente se contractar para o serviço 
de J\rseual da l\'Iarinha na classe· de operario , 
de dez até cincoenta annos de idade, poderá 
ser contractado, tanto sendo Nacional, con1o 
Estrangeiro, debaixo das condições , e com 
todas as vantagen constantes do Cartaz rnan­
da,do imprimir e publicar. Não receberão gra­
tificação algurna J por isso qne dependendo de 
sua applicaçào., desenvolvimento e boa con­
ducta a adjudicação do jornaes que forem ven­
cendo, ficão os contractados em circunstan ... 
cias mui favoraveis e solidas, mediante seus 
accessos em suas respectivas Officinas. 

Art. 1 O. Poderão ser recrutados todos e 
quaesquer indivíduos menores.., que viverem 
em ·estado de vagabundos, ou que estiverern 
abandonados por seus Pais, ou Tutores, h uma 
vez qu:e os Juizes territoriaes J ou outras pes- · 
soas , devidamente autorisadas a exercer Poli­
cia, habilitarem· os Agentes do recrutamento 
voluntario da Marinha para os comprehender 
no numero dos recrutados,· precedendo sempre 
as participações idoneas. Com os in di viduos 
assim recrutados se não observarão as dis­
posições apontadas nestas Instrucções para as 
remessas de taes praças, mas ficará <), dispo­
sição e discrição do Juizes e Autoridades Jocaes, 
entregar semelhantes vadios e vagabundos, ou 
homens de má reputação e conceito aos Agen.. ~ 
tes do recrutamento da Marinha , para serem 
remettidos · com a segurança . qqe as mesmas 
Autoridades locaes julgarem indispensavel .,. e 
marcarem por :escripto aos , mesm_os . Age~s 
que· os remetterem. 

3 
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Art. 11. Se porêm taes indivíduos, sen­
do menores e ausentes de seus Pais, ou Cura­
dores, se vierem apresentar voluntariamente, 
e sem serem previamente apprehentlidos-, ma­
nifestarem espontaneidade de assentàr praça 
em qualquer das tres classes· do recrutamento 
da Marinha, as Autoridades locaes, de accordo 
com os Pais e Curadores, e com os Agentes 
do recrutamento, procederão discricionaria­
mente , a fim de não ficar inutilisaddo o 
direito á respectiva gratificação, e á considera­
ção, como voluntario, a que o recrutado terá 
juz, hum a vez que seu comportamento .desde 
logo desvaneça as suspeitas, que dessem mo­
tivo no principio a alguma prevenção contra 
o r·ecrutado. 

Art. 12. As disposições do Artigo ante­
cedente não serão applicaveis ao maior ·de 21 
annos, que tiver sido apprehendido pelas Au-:­
toridades territoriaes, e só sim terão appliea­
ção áquelles maiores, que , não estando -ap­
prehendidos , e não se achando criminosos, 
nem pronunciados em Juizo, embora mal con­
ceituados, quizerem assentar praça e contra­
ctar, como fica dito~ prestando fiança chã e 
idonea perante o Juiz local respectivo, e neste 
~aso serão considerados como voluntarios. 

Art. 13. Os Agentes encarregados do re­
crutamento da Marinha serão com preferen­
cia escolhidos do Corpo da Armada, ou de 
Artilharia da Marinha, e entre os Officiaes de 
Patente Imperial; seus vencimentos correspon­
derão aos de suas respectivas Patentes, e de 
huma gratificação, que será marcada no titulo 
de sua Commissão ~ e seu exercício será nos 
Districtos designados · nas Instrucções que se 
lhe$ der, e com· as quaes se apresentarão 
~os Juiaes e Autoridades locaes, tanto Civis, 
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como l\lilitares, se as houverem nos respecti­
vos Districtos, a fim de se haver vista dos 
títulos de suas Com missões, e tudo a ben1 da 
boa harmonia e intelligencia no serviço. 

Art. 14. Nos títulos de Commissão, que 
se expedirem aos Agentes do recrutamento da 
l\larinha, serão expressamente designados os 
Uistrictos en1 que tem de servir, suas attri­
buições , extensão de suas relações e obriga­
ções, e os vencimentos. 

Art. 15. A remessa dos voluntarios re­
crutados será feita com a possível economia, 
e á discrição dos Agentes, e em perfeita in­
telligcncia com os Commandantes dos Navios 
da Armada, aos quaes se tem determinado, 
e ainda mais se determinará o que melhor con­
vier para o regular transporte dos recrutados, 
com attenção e desvelo pela sua segurança e 
commodidade , e a bem do feliz desempeuho 
das presentes Instrucções: o que communico a 
V. S. para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 30 de Ja­
neiro de ·1841.- Antonio Francisco de Paula 
e Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque.- Sr. 
Antonio Joaquim do Couto. 



~q:~LECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
. . DO BRASIL. 

1841. 

TOMO !, .• ° CADERNO 2. 0 

,N.o 289.-fAZENDA.-Em 2 de Março de 
1841. - Declarando que as despezas de 

. exercícios findos, feitas nas Collectorias, de­
" em ser admittidas no exercicio corrente, com. 
tanto que se tenha verificado os pagamentos 
até 30 de ·Dezembro_,· e determinando o modo 
por que devem ser expedidas as ordens para 
o paga:n~nto dos credores, depois de findo 
o exerczcw. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada·, 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
Cional, responde ao Officio N. o 5 do Sr. Inspector 
da Thesouraria da Província de J.VIinas Geraes 
de 15 de Janeiro ultimo: 1.0

, que sendo as Col­
lectorias ramificações de h uma Thesouraria, 
de-vem ser admittid3.s no exercício corrente to­
das as despezas legaes, que os respectivos Col­
lectores tenhão feito do exerci cio findo, com 
tanto que o pagamento se verificasse na Colle­
-etoria até 30 de Dezembro: 2. o, que a autori­
sação para se pagar, depois de finclo o exerci­
cio , aos credores do Estado, depende de nova 
ordem do Ministerio competente, e autori­
sação do Tribunal, conforme o Artigo 12 do 
Decreto de 20 de }.,evereiro de 1840; mas o 
~eio mais facil de a conseguir he remetter o 
.dito .Sr. Inspector ao Thesouro, ex-officio, a re-,,. 
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lação dos credores , á medida que os for re­
conhecendo, com distincção do Ministerio, para 
se transmittir ao Sr. Ministro a que pertencer, 
e depois de autorisauo, ou negado o pagamento, 
ter a Thesouraria a solução por intermedio do 
mesmo Thesouro: o que cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 2 de 1\'Iarço 
de 1841.- l\farlim }'rancisco Ribeiro de An­
drada. 

N. 0 290.- Em 6 de Março de 184'1. -De­
clarando que os Thesoureiros das A lfande­
gas, quando tenhão de det'xar o seu em,­
prego por serem Deputados~ estão compre­
hendl'dos nas genericas disposicões do Ar­
t([;Jo 25 do Regulamento de 22 de ,Junho de 
1836, e do Artigo 36 § 6. 0 

l\Iarlim Francisco Ribeiro de Andrada., 
Presidente do Tribunal do Thesouro l1 uhlico 
Nac:iÓnal, responde ao Officio do Sr. lnspector 
da Thesouraria da Província do Ceará de 27 
de Novembro do anno passado, N. 1,.5 , de 
accordo corn o Tribunal , que o Thesoureiro da 
Alfandega quando tern de deixar o exercício ~o 
seu emprego por ir tomar assento na Assembléa 
Legishtti va, seja Pro,·incial ou Geral, está com­
prehendido nas genericas disposições do Artigo 
25 do Regulamento de 22 de Junho de 1836 ~ 
e elo Artigo 36 § 6.0

, relativos aos casos de im­
pedimento 1egitirno~ sem distincção alguma a 
respeito da <tualidade d' el1e; não sendo pro­
cedentes os aa·gumentos em contrario para des­
truição ou cessação de ·onus que são da na­
tureza do emprego~ que lhe forào impostos 
por le~islação posterior á da opção concedi­
da aos

0 

1\:fem bros das Assembléas Legislativas , 
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e que tem sido reconhecidos e acceitos pelo 
Empregado. 

Thesouro Publico Nacional em 6 de Março 
de 1841. -l\fartim Francisco Ribeiro de An­
drada. 

N. 0 291. -Em 10 de l\Iarço de 1841.- De­
termliwndo conlo se det.Je proceder á no~ 
nzeação de pessoa que faça as t.Jezes de Pro­
curador Fiscal nos lugares onde o não houver. 

Martim Francisco Ribeiro de An<lrada, 
Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, responde ao Officio N. o 9 do Sr. lns­
pector da Thesouraria da Província de Minas 
Geraes de 9 de Fevereiro ultimo, que posto 
no A1·tigo 92 da Lei de 4 de Outubro de 1831 
se determine que, nos lugares onde não houver 
Procurador Fiscal, faça as suas vezes a pessoa, 
que for nomeada pelo Inspector da Thesou­
raria respectiva, sob proposta dos Juizes ter­
ritoriaes, com tudo esta determinação nem 
impõe a restricçào de ser a proposta feita pelo 
Juiz l\1unicipal, nern obriga irremediavelmente 
o lnspector a annuir á proposta que puder ser 
menos conveniente: declara e ordena por tanto 
ao dito Sr. Inspector, que exija a proposta, no 
caso de que se tr~ta, do Juiz de Direito da 
Comarca; e quando se retarde, ou feita ella, 
lhe pareça inconveniente por justificados moti­
vos , nomeie_ para Procurador Fiscal a pessoa , 
de que tiver melhores informações. 

Thesouro Publico Nacional em f O de l\-larço 
ele 1841. - Martim Francisco Ribeiro de An­
drada. 
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N. 0 292. __.Em ,17 de 1.\'Iarço de 1'84t. ..-Deter~ 
m .. inando a jornza do J-Jrocesso que se deçe se,.. 
guir nas il1esa.s do Consulado sobre as appre­
hensões. 

Ainda que á vista dos documentos juntos 
á inforn1ação do Sr. Administrador do Con­
sulado, de rro corrente , e do que allega 
José Gornes da Cunha Vieira, se poderia delibe­
rar definitivamente sobre a apprehensão dastres 
pipas de aguardente e Canoa. que as conduzia; 
com tudo conven1 agora que se principião a 
formar processos de apprehensão no Consula­
do, para boa fiscalisação e cumprimento das 
forrnalidades estabelecidas para taes processos, 
que o dito Sr. Administrador faça obser·var a 
rnarcba muito explicitamente ordenada nos Arti­
gos 2HA, 285, 286 e 287 do Regulamento de 
:22 de JU:nho de 18a6, segundo a qual, no caso 
presente, em vez ·de se comprehencler todo o 
processo ern hurn só ter1no, e em hun1 só dia, 
era preciso: 1. o, qne se lavrasse. o termo in­
dicado no Art. 284, com a declaração dos ge­
ueros apprehendidos já avaliados, e com are­
solução de se ter achado procedente·: 2~ u, que 
se então se assignassem os 15 dias contados 
desde essa data para que dentro delles pudesse 
a parte produzir as justificações que ti v esse a 
seu favor, e fossem ouvidos .os apprehenso1·es: 
8. o, qu~ tindos estes quinze dias tivesse lagat· 
a decisão summaria e definitiva, na conformi­
dade dos Artigos 285 e 286 de que a. parte 
podia interpor o seu recurso. Rio em 17 de 
Março de 18-t-1.- Martirn Francisco Ribeiro 
de Andrada. 
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N. o 293. - En1 22 de Março de 1841. - Decla­
rando as Causas da Fazenda Nacional ent 
que det.Jem inter<Jir os Desembargadores Pro­
curadores da Coroa, Soberania, e Fazenda 
Nacional· das Prot.Jincias. 

lllm. e Exm. Sr.- Queira V. Ex. exigir 
do Desetnbargador Procurador da Coroa, So­
berania, e Fazenda Nacional dessa Província a 
declaração das razões por que entende não to­
n1ar a seu cargo as causas ordinarias e summa­
rias da Fazenda Nacional, ou em que ella por 
qualquer maneira intervenha, c que não fo­
rem daquellas de execuções finaes, ou de 
habilitações, e justificações, especialn1ente en­
carregadas ao Procurador Fiscal da Thesoura­
ria pelas disposições dos Artigos 6 § 8.0

, 20 § 
2.0

, c 90 da Lei de 4 de Outubro de 183,1 , como 
se explicou pela Ordem de 20 de Maio de 1836, 
e nern ao menos se incumbe de fazer proseguir 
as cansas da 1nesma Fazenda, quando estão na 
Relação, neste Juizo de 2.a Instancia, em que 
he elle positivamente o Procurador da :Fazen­
da, e que por isso nenhum outro se faz pre­
ciso para usar dos convenientes recursos das 
decisões contrarias. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janmro em 22 de l\farço de 181..1. - Martim 
:Francisco Ribeiro de Andrada.- Sr. !>residen­
te da Provincia da Bahia. 
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~. () 2tM .. - En1 29 de l\'Iarço de 18/d. - Decla­
rando que os Procuradores Fiscaes das The­
sourarias não tem necessidade de estar nellas, 
para o desempenho de suas obrigações, conti­
nuadamente, e aléfn das occasiões das Sessões. 

l\Iiguel Caln1on du Pin e Almeida, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
ual, responde ao Officio do Sr. Inspector da The­
souraria da Provn1eia das Alagoas de 3 de Fe­
vereiro , sob n. o 8 , que não h a necessidade de 
estar o Procurador :Fiscal na Thesouraria para 
desempenho de suas attribuições continuada­
rnente, c alên1 das occasiões das Sessões, nem 
haveria nisso alguma utilidade, não tendo de 
tazer expediente ás partes, que só tem de faJlar 
a termos judiciaes pelos 1neios competentes, ou 
de requerer, e esperar os seus deferimentos da 
Thesouraria ou do Inspector; e podendo haver 
da Secretaria as illustrações precisas, ou pelo 
meio declarado no Art. 44 da Lei de 4 de Ou­
tubro de ·183 I , ou pessoalmente pela inspecção 
c exame nas pr·oprias Repartições, quando não 
for possível sahirem dellas os papeis exigidos , 
ou qu:-:ndo lhe bastarem as informações verbaes 
dos Empregados. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de 1\far­
ço de 1841. -Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1841. 

TOl\10 4.° CADERNO 3.0 

N.o 295. -FAZENDA.- Em o 1. 0 de Abril de 
18q.1. -Regulamento para e:recução do Ar­
tigo 2. 0 da Lei de 11 ele Outubro de 1837, 
a respeito da extracção de Loterias. 

l\1iguel Calmon du Pin e Almeida, do 
Conselho de S. 1\1. o Imperador, l\tlinistro 
e Secretario de Estado dos Negocias da Fazen­
da, e Presidente do Tribunal do Thesouro 
Publico Nacional, para melhor execução do 
Artigo segundo da Lei de onze de Outubro 
de mil oitocentos e trinta c sete, numero 
cento e nove, ordena que se observe o seguinte. 

Art. 1. o Cada hum dos agraciados com 
Loterias, · que tenhão de ser extrahidas nesta 
Côrte, proporá ao Tribunal do Thesouro a 
pessoa, que julgar idonea para Thesoureiro 
das respectivas Loterias, e que, sendo appro­
vada peJo rnesmo Tribunal, prestará fiança, 
a contento, pela importancia dos direitos que 
tiver de arrecadar por conta da Fazenda Publica. 

Art. 2 ... Entre os Thesoureiros approva­
dos, e afiançados, o que o for das Loterias da 
Santa Casa da Misericordia, p1·oporá pela Secre­
taria do lrnperio, antes do principio de cada 
semestre, as Loterias que de vão correr, segun­
do a ordem estabelecida no Artigo terceiro do 
Regulamento de vinte e seis de Outubro de mil 
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oitocentos e trinta e sete, comrnunicando aos 
outros Thesoureiros as ordens, que receber da 
mesma Secretaria. 

Art. 3. o },ica ern seu inteiro vigor o cita­
do Hegulamento de vinte e seis de Outubro 
de rnil oitocentos e trinta e sete em tudo 
aquillo, ql.w se não oppuzer ás disposiçoes do 
presente. · 

Rio de Janeiro mn o ·1. o de Abril de ·18!t-1. 
-- 1\Iiguel Calmon du Pin e Almeida. 

I\. o 29G.- En1 o 1.0 de Abril de 1841.-- De­
clarando que os individuas que não tem pro­
vimento de A d(,Jogados não estão comprelzen­
didos na disposição do Artigo 9. 0

, ~ !1-. o da 
Lei de 22 de Outubro de 1836. 

l\'liguel Calmon du I)in e Almeida, Presi­
dente do Tribuna] do Thesouro Publico Na­
cional, responde ao 'Sr. lnspector da Thcson­
raria da Província de Santa ~atharina, em so­
h~ção á duvida proposta no seu Ofi1cio N. G3 t 

de 9 de :Março ultimo, que não estão com­
prehendidos na disposição do Artigo 9. o, § 4. o 

da Lei de 22 de Outubro de 1836 os indivi­
cJuos, que_, não tendo l)rovimento de Advoga­
tios, por nenhun1 titulo estão autorisados para 
exercer o Officio da Advocacia, e não são ad­
nüttidos, e reconheddos co1no Advogados nos 
Auditorias. 

· Thesouro Publico Nacional em 1. o de Abril 
de 1841. - Miguel Caln1on du Pin e Almeida. 
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N.o 297.- IMPERIO. -Aviso de '15 de Abril 
de 1841 ao Presidente da Provincia de l\lina~ 
Geraes.- Declarando qual a intelligencia , 
que se de"e dar ao A"iso, em, que se deternú­
na que as Camaras Municipaes usem, da mes­
ma (Jestidura , de que usa(Jão antes da Ler 
do 1. o de Outubro de 1828. " 

llln1. e Exrn. Sr. -Sua l\:Iages~ade o Irnpe­
rador, a quem foi presente o Officio de V. 
Ex. de 26 do mez passado , acompanhado 
do que lhe dirigira a Can1ara I\funicipal da Vil­
la de Pitanguy em 17 do mesmo n1ez, solici­
tando esclarecimentos ácerca da intelligcncia du 
Aviso, ern que se determina que as Camnras 
usem da mesma vestidura, de que usa vão an­
tes da Lei do 1. o de Outubro de 1828: 1\Jan­
da declarar a V. }~x., para o !azcr ton~tar 
á referida Camara, que o mencionado A Yi~u 
deve entender-se no sentido litteral, isto he. 
q11c só determina o uso da capa, e volta, n1a~ 
não o do Estandarte, e Varas, que não são 
vestiduras; e nnlito rnenos que o .Procurador, 
e Secretario appareção, corno dantes, fazendo 
parte da Corporação; ficando a referida Canw­
ra na intelligencia de que o uso da mencio­
nada vestidura deve ter lugar, ccrno antiga­
rnente, nos dias em que ella ~e apresentar etn 
Corporação. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio d~;: 
Janeiro em 15 de Abril de '1841. - Candido 
José de Araujo Viana. - Sr. Pre~idente (~;:, 
Proyincia de 1.\'linas Geraes. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

TOMO !1-.° CADERNO 4. 0 

N.o 298.-:FAZENDA.-Em 12 de Maio de 
1841. -Ordenando que a correspondencia 
dos Presidentes das Pro(JÍncias com as Es­
tações subalternas da Fazenda seja pelo in­
termedio das Thesourarz'as. 

Illm. e Exm. Sr.- Convindo que as The­
sourarias, pela fiscalisação que exercem sobre 
~s Alfandegas, Mesas de Consulado, e Rece­
bedorias das respectivas Provincias, tenhão, 
de todas as ordens a taes Repartições expedi­
das, hum pronto conhecimento, para sobre ellas 
poderem representar a tempo o que for a bem 
do serviço, e Hscalisarem melhor a sua exe­
cução; recommendo a V. Ex. que, sempre que 
se houver de dirigir áquellas estações, e outras 
quaesquer do Ministerio da :Fazenda, o faça 
pelo intertnedio da Thesouraria; o que he con­
forme com o que pratica o Thesouro Nacio­
nal. V. Ex. transmittirá á Thesouraria rlessa 
Provincia a inclusa ordem N. 0 que sobre o 
objecto á ella dirijo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio 
de Janeiro e~ 12 de l\'la~o de 1841. -Miguel 
Calmon du P1n e Almeida. - Sr. Presidente 
da Provincia de 
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Ordem a que se refere o Aviso supra. 

l\Iiguel Calmon du Pin e Almeitla, Pre­
~idcntc do Tribunal do Tbesouro Publico Na­
cional, participa ao Sr. Inspector da Thcsou-
ra ria da Pro\'Íncia de ...... que, nesta data 
tem recommendado aos Srs. Pl'esidentes das 
Províncias, qne sernpre que tiverem de diri­
Gir ordens ás r\ 1 fandegas, 1\Iesas de Consula­
do, Heeebedorins, c a todas e quaesquer· outras 
Repartições da Fazenda, o fação por· intermedio 
das rcspccti vas Thesourarias , para que estas 
possào exercer melhor a fiscalísação , que lhes 
incumbe a Lei. 

Thrsouro Publico Nacional em '12 de l\Iaio 
de 18l~·l. -,\liguei Calmon du Pin c 1\lmeida. 

N. o 299. -Em 12 de l\Jaio de '1814-1. - Decla­
rando os emolumentos que se devem levar por 
titulas de aforamentos de terrenos de ma­
rt'nha , e por nomeações de Collectores e seus 
.Escrivães. 

1\liguel Calmon dn Pin e Almeida, Pre­
sidente do Tribunal do Thesonro Publico Na­
cional, responde ao Ofllcio do Sr. fnspector da 
Thesouraria da Provincia do J\~Jaranhào de 3 
de Fevereiro deste anno, N.o 4, de conformi­
dade com o Yoto do Tribunal, que os titulas de 
~lforarncntos de terrenos de n1arinhas devem 
pag:.n~ os en1olu men tos, q uc o A rtirro da res­
pecti r a ta bel la-qualquer r;raç;l n{io especifica­
da.- estabdfcc: as norneaeôes de Collectores e 
EscriYães de Co1leetas ser~ru{do o rendimento de 
t!lE':-) Emprerros; para o que o Sl'. Inspcctor, ou­
vindo o Contador e o Procurador "Fisca] da The-
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sourari:st, procederá a hum a razoa vellotaçào; e 
pelo que respeita ás buscas, que se obser·vc o 
disposto na ordem de 8 de lVIarço ultimo. 

Thesouro Publico Nacional en1 '12 de l\·Iaio 
de 1841. -l\liguel Calm.on du Pin e Almeida. 

N.o 300. -GUERRA. - Hesolucão da Consulta 
do Conselho Supremo l\lilitar ~de 1 A de Maio 
de ·1 tV1-l. -Sobre o requerimento de Vicente 
Ferrer da Silva Lisboa, Capitão Graduado 
de 1.a Linha das Pracas avulsas desta Côrte, 
pedindo a Jlfercé dr; llabào de S. Bento de 
A,,~,·z. 

Hei por bern decbrat· que a disposição 
do § 17 do Alvará de 1 G de Dezembro ele 1790, 
não compl'ehendc os Capitães Graduados, pois 
o seu verdaJeiro posto, en1 quanto não pas-
5ão á effectivos, he o de Tenentes, uão obs­
tante o pl'ecedcnte allegado, que não pode es­
tabelecei· direito. 

Paco 2D de 1\laio de 1841. - Corn a fi u­
brica d~ Sua l\Iagestade. o ln1perador. - Jo.se 
Clemente Perciz·a. 

\ s·3-
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N.o 301.- FAZENDA.- Em 15 de Maio de 
1841. -Declarando o caso em que tem lugar 
a prescripção , na fórnza do Capitulo 209 das 
Ordenações da Fazenda de 1 7 de Outubro 
de 1516, do meio soldo das viu(,Jas, filhas e 
mães de O.fficiaes JY.lilt'tares. 

l\figuel Calmon du Pin e Almeida, Pre­
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, tendo presente o Officio N.0 163 de 23 
de Fevereiro ultimo, em que a Thesouraria da 
Província do Rio Grande Jo Sul pedia que se 
lhe houvesse de declarar, se as viu v as, filhos 
1nenores de 18 annos, e filhas solteiras, e mães 
de Officiaes tnortos ha mais de 5 annos, e que 
ora se habili tão na fórma da Lei de 6 de No­
vembro de ·1827, para a percepção do meio 
soldo de seus respectivos maridos~ pais e filhos 
ainda o podem fazer; ou se na conformidade 
do Capitulo 209 das Ordenações de Fazenda de 
-17 de Outubro de 1516, se devem considerar 
corno tendo perdido o direito ao assentamento, 
e conseguinternente ao pagamento do atraza­
do; deliberou em Sessão do Tribunal, de ac­
côrdo com o parecer· do Conselheiro Procurador 
fiscal, que a amplíssima disposição do Capi­
tulo 209 das Ordenações da }.,azenda, posto em 
observancia pelo Artigo 20 do Decreto de 20 
Je fevereiro de 18ls.O, comprehenderá o caso 
de que se trata, quando se verificarem as cir­
cunstancias expressadas no dito Artigo do ci­
tado Decreto~ de tet·em passado os 5 annos con­
tados da abertura do exercicio a que pertencer; 
1nas que por agora não prejudica as filhas, fi-
J h os, e mães dos Officiaes fallecidos h a mais de 
5 annos, que não se tiverem habilitado; por 
que esse prazo da prescripçiio se deverá co­
meçar a contar da abertura do primeiro exer-
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ctclo, que teve lugar em virtude do referido 
Decreto: o que commnnica ao Sr. lnspectot· 
da Thesouraria da Provincia de .... para sua 
intelligencia e cumprimento, e para que o faça 
publico po!' Editaes em todas as Cidades e Villas 
da Provincia, para que sejão advertidas as pes­
soas interessadas. 

Thesouro I)ublico Nacional em 15 de i\1aio 
de ~18~·1. -l\1iguel Calmon du Pin e Almeida. 

N. o 302. - En1 25 de lU aio de 184.1. - Orde­
nando que se .fixe a quantz'a de jitndo que 
devent ter as lojas para o pagamento do ún­
posto, e declarando que a pretexto algum. 
são isentos do paganzento os Escriptorios 
dos Advogados, Escrivães, e Tabelliães. 

l\1 iguel Calmon du Pin e Almeida, Pre­
sidente da Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, responde ao Officio do Sr. lnspector da 
Thesouraria da Província das Alagoas de 20 
de l\1arço deste anno, N. o 14, relativo ás difli­
culdades, e obstaculos, que encontra na arre" 
eadação do imposto sobre as lojas, &c., que, 
cn1 quanto se não podem tomar medidas mais 
eflicazes, fixe com attençào ás circunstancias 
do Paiz huma quantia razoavel do fundo, que 
deverão ter as lojas sujeitas ao imposto, para 
effectivamente lhes ser lançado, sendo só alli­
viadas as que concludenternente se Inostrarem 
ter menor emprego; advertindo que a fixação 
feita pelo ex-Inspector· Luna he excessiva. Ou­
trosÍin declara que os Escriptorios dos Advoga­
dos, Escrivães, e Tabelliães, não podem set· 
isentos do imposto a pretexto algum, nem mes­
mo o da indigencia, que não he presumivel nos 
que de taes Empregos subsistem. 
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Thesouro Publico Nacional em 25 de l\1aio 
de 1841.- Miguel Calmon du Pin e Almeida. 

N. 9 303. -Em 27 ele l\Iaio de 18lf.l. - Orde­
nando que se continuem. a ob.serCJar as ordens 
relativas ao in~posto sobre as lojas, e de­
clarando que o imposto não se duplica pelo 
motivo de existirenz na mesma loja generos 
seccos e molhados, pois não he o imposto 
sobre os generos, mas sinz sobre as lojas. 

l\iiguel Calmon (lu Pin e Almeida, Pre-­
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, em resposta ao Officio do Sr·. lnspeclor 
da Thesouraria da Província do Rio de Ja­
neiro de 6 de Abril findo, declara-lhe que de­
verá continuar a observar as ordens relativas 
ao imposto sobre as lojas, &c.; por isso que 
o imposto se não duplica pelo sirnples motivo 
de existiren1 á venda etn huma n1esrna loja ge­
neros seccos e rnolharlos, pois que elle h e lan 
çado sobre a casa, e não sobre os gcneros de 
negocio; devendo porêm a duplicação te1· lu­
P-:ar, como se determinou na ordem de 7 de 
Maio de 1838, quando em h uma loja ha as 
duas_, ou mais diffcrentes especies de uegocios, 
cotn balcões, caixeit·os, e eôcripturação sepa-
rada. 

Thesouro Publico Nacional em 27 de Maio 
de 1841. -Miguel Calmon du Pin e Aln1eida. 
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N .0 304. -Em 28 de l\1aio rle 1841. - Revo­
gando a Portarz'a de 21 de Julho do anno 
passado, relativa ao pagamento de meio soldo 
ris viuvas, filhas, &c., dos Milz'tares riforma­
dos na fúrma do Artigo 2.Q da Lei de 20 de 
Setembro de ·) 838. 

Ficando de nenhum efl'eito a Portaria de 
21 de Julho do anno pas5sado, continue-se o 
pagan1ento do meio soldo ás viuvas, filhos, &c., 
dos Militares reformados na conformidade do 
Artigo 2. o da Lei de 20 de Setembro de 1838 • 
que por ella se havia mandado suspender, e 
isto indcpendenle de fiança. 

Rio en1 28 de l\laio de 1 84· 1. -1\-lignel Cal­
mon du Pin e Almeid:1. 

X. o 305.·- Em 29 de 1VIaio de 184·1.- Decla­
rando que os Empregados Geraes não de­
vem ser occupados em serviço Provincial, 
quando isso os embarace do exercício dos seus 
Empregos, que deverão haver grat!fzcações, 
podendo escusar-se na falta d' ellas, salvo 
o caso urgente, em que os Presidentes use"t 
da .faculdade do § 7. 0 do ~1rtigo 5. 0 da Lei 
de :3 de Outubro de ·1834. 

l\1igucl Caimon du Pin e Almeida, Pre­
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, responde ao Oflicio N. o 22 do Sr. Ins­
pector da Thcsonraria da Provincia de S. Paulo 
de 7 do corrente: Lo, qne os Empregados Ge­
raes da Thesouraria n;}o poderüo ser encarre-­
gados de serviços Provinciaes quando para os 
satisfazer foren1 impedidos de exercer, e desem­
penhar as suas respectivas obrigações no todo 
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ou em parte: e 2.0
, que no caso de ser compativel 

o desempenho das incumbencias Geraes e Pro­
vinciaes, deverão haver os ditos Empregados 
correspondentes gratificações, podendo escu­
sar-se do serviço na falta dellas; salvo o caso 
de urgente necessidade extraordinaria, em f{UC 

o Presidente da Provincia use da faculdade que 
lhe dá o§ 7. 0 do Artigo 5.0 da Lei de 3 de Ou­
tubro de 1834. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de Maio 
de 1841.- Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO Il\lPEIHO. 

1841. 

TO~IO 4. ° CADERNO 5. 0 

N.o 306.- FAZENDA.- Ent 12 de Junho de 
18/d . -])e ela rando que os Fieis dos 1Ylesou­
reiros são obrigados ao exercício e ji·equencia 
assidua como qualquer outro empregado. 

l\liguel Calmon du Pin e Almeida, !">resi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal,. declara ao Sr. lnspector da Thesouraria 
da Provincia das AlaGoas, crn resposta ao seu 
OfHcio de 20 de Março deste anno, N. 13, que 
ú. vista das disposições dos Artif~Os 38, 67 e 
'114 da Lei de!,. de Outubro de 183·1 , são os Fieis 
dos Thesoureiros obrigados a hurn exercício, 
e freqnencia assidua na Thesouraria, co1no 
qualquer outro Empregado. 

Thesouro Publico Nacional ern 12 de J u­
nho de 1841. - Mjguel Caln1on d n Pin e Ai­
rneida. 

N. o 307. --Em 12 de Junho de 18lí·L- De­
clarando que não lw precisa licenças para 
citar os Procuradores Fiscaes. 

l\1i~uel Calmon du Pin e Alrneida, l~rcsi­
clente do Tribunal do 'I'hesouro l}ublico Nacio­
nal, ~~n .resposta ao Officio do Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província das Alagoas de ·15 de 
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Abril ultimo, sob N. 20, declara-lhe: 1.0
, que 

não hc precisa licença para citação do Procu­
rador Fiscal da Thesouraria, porque nem a Lei 
de L,. de Outubro de 1831 impõe esta necessidade, 
nern o Procurador Fiscal h e, como suppõe, 
con1 a unica ·mudança de n01ne, aquelle Pro­
curador da Fazenda da Casa da Supplicação , 
para cuja c.itaçào se ordenou fosse necessaria 
a licença com a precedencia de Consulta e Re­
solução, conforme a Ordenação L. 1. o Tit. 13 § 
1.0

, Carla Regia de 28 de Novembro de 1606, 
e Alvará de 1 ;1 de Janeiro de 1607; formalida­
des, que se não praticavão para a citaçfro de 
qualquer outro Procurador de Fazenda especial, 
denominado- in partibus- e que nunca forão 
observadas a respeito dos Procuradores da Fa­
zenda das ex ti netas Juntas : e 2. o, que ácerca 
do Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda se 
está esperando a providencia do Corpo Legis­
lativo. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Jn­
nho de ·1841.- Miguel Calmon du Pin e Al­
Jncida. 

N.o 308. -Em 12 de Junho de 18!,.1. -De­
clarando conw .se ha de proceder com o.s 

.fore::ros de terrenos de nzarzi1ha, que tenhão 
títulos, e ti~erem. cahido em commisso, e cmn 
os que tendo despacho para se lhe pa.s.sa­
reln os títulos não os tenhão tirado , estando 
de posse dos terreno .. ~, &c. 

l\Iiguel Calmon du Pin e Almeida, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal, em solução ás duvidas propostas em Offi­
cio do Sr. Inspector da Thesouraria da Proviu .. 
eia das Alagoas de 22 de Abril deste anno, sob 
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N. 21 ) declara-lhe: 1. o, que a respeito dos fo­
reiros dos terrenos de marinhas, que tiverem 
já os titulas legacs de seus aforamentos, e por 
falta do pagamento do fôro tiverem cahido em 
commisso, se deve proceder conforme a Direito 
para se lhes fazer etfectiva a pena com seus 
Jurirticos effeitos, que não são tantos, quan­
tos lastima o mesmo Sr. Inspector a respeito 
dos que já tiverem bernfeitorias nos terrenos 
aforados: e 2. 0

, que relativamente áquelles, que 
tendo obtido despachos para aforamento, e 
por ventura já de qualquer modo estejão em­
possados dos terrenos de marinhas, sem have­
rem solicitado os necessarios títulos, somente 
terá lugar fazel-os notificar para em certo 
prazo requererem, e fazerem expedir os refe­
dos títulos,. pagando os fóros que estiverem 
devendo, sob pena de ficarem sem efi'eito os 
despachos obtidos, serem despejados dos ter­
renos para se aforarem a quem novamente os 
pertender, e executados pelo que se mostrar 
deverem; cumprindo que o sobredito Sr. Ins­
pector informe o Tribunal de quanto occorrer 
á este respeito. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Ju­
nho de 181..1. -1.\'Iiguel Calmon du Pin e Al­
rncida. 
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N. 0 309.- GUERllA.- Circular aos Presiden­
tes das Provincias, nlandando excitar a ob­
servancia da de 14 de Junho de 1839 , e 
determinando que os OJ!iciaes do Corpo de 
Engenheiros remettão em todos os trinzestres 
o relatorio dos seus trabalhos, àevendo im­
putar-se a culpa sua o esquecimento que 
possa haver de seus nomes âquelles 0./fi­
ciaes que assz'm o deixarem de fazer. 

Illm. e Ex. Sr. Constando que, não obstante 
as mui positivas disposições da Circular de 14 
de Junho de 1839, alguns Officiaes do Corpo 
de Engenheiros tem sido omissos ern remetter· 
o relataria dos trabalhos, de que possão estar 
encarregados nessa l)rovincía, Manda Sua 1\Ia­
gestade o Imperador excitai' a observancia da 
dita Circular, determinando que os t·elatorios 
nella determinados sejão ren1ettidos d' ora em 
diante de tres em tres mezes, para ·se poder 
apreciar o merecimento com que desen1penhào 
as Commissões, ern que se achão empregados; 
devendo imputar-se a culpa sua o esqueci­
mento que possa haver de seus nomes áquelles 
Officiaes, que assirn o deixarern de fazer. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do H.io de 
Janeiro em '14 de Junho de 18~-1. -José Cle­
tnente Pereira. 

N.o 310. ~FAZENDA.- Em 22 de Junho de 
1841. - Determinando o nwdo por que se 
devem arrecadar os Direitos do ouro das 
lavras da Provz:rtcia de JJ!linas. 

l\figuel Calmon du Pin e Almeitla, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal, ordena que na arre.cadação dos direitos 
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do ouro produzido pelas lavras da Província 
de l\finas Geraes se observe a seguinte disposi­
ção , que vai de accordo con1 o espírito elo Ca­
pitulo 12, § 3. o do Regimento de 4 de 1\'Jarço 
ele 1751, -tanto que entrar em qualquer das 
casas de arrecadação huma porção de ouro su­
jeito ao pagamento dos direitos, o portador o 
apresentará em lnnna mesa, e o Thesourei­
ro, ou Collector, presente a Parte, fará con­
fundir de modo que formem hum todo as 
parte5 contidas nos diversos volumes, no caso 
de constarem só de ouro em pó, ou de ouro 
amalgamado , 'e depois ue bem lllÍSturado, O 

pesará, lançando em conta as oitavas_, e tirará 
logo as que pertencerem aos direitos nacionaes, 
e no caso de haver volumes con1 ouro amal­
gamado, e outros con1 ouro em pó, fará con­
fundir de modo que forme hun1 todo separa­
damente o ouro em pó e o ouro a·malgamado, 
e destas porções, na razão do peso que tiver· 
cada h uma dellas, tirará os direitos,~ -que 
não devem ser cobrados de algum ouro se­
parado, que possa trazer a Parte ·para este pa­
g:;tmento. E porque póde acontecer que a]guns 

·dos Contribuintes prefira vir pagar os direitos 
na Casa da Moeda no Rio de Janeiro , ordena 
que em tal caso lhes sejão dadas as compe­
tentes guias, fazendo-se disto immediatamente 
participação ao Thesouro: o que para sua in­
lelligencia ~ e devido cumprimento participa ao 
Sr. Inspector da 'I:.hesouraria da dita Província, 
em deferimento á representação dos Superin­
tendentes das Companhias de Mineração do 
:Morro Velho, e Cata Branca, transmittida em 
Officio do Sr. Presidente da n1esma Provincia 
de 20 de Maio ultimo, sob N. 63. 

Thesouro Publico Nacional' em 22 de Ju­
~· nho de 1841. -Miguel Calmon du Pin e AI­

\ ~;a:' meida. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1811-1. 

TOMO 4.° CADERNO 6.0 

N.o 311.-I•'AZENDA.-Em 24 de Julho de 
1841. - Declarando o que se de~e entender 
por ~iagem do longo curso. 

1VIiguel Calmon du Pin e Almeida, Presi­
dente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal, em conformidade de deliberação tomada 
em Sessão do Tribunal sobre o Officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria da Província da Ba­
hia de 29 de Abril ultimo, e em additamento 
ás lnstrucções de 23 de Dezembro do anno 
tlndo , declara ao mesmo Sr. Inspector, (jUe 
por viagem de longo curso se deverá enten­
der toda aquella, que se fizer para Portos Es­
trangeiros, posto que sejão os mais proximos 
aos do lmperio, e situados no mesmo Conti­
nente; en1 contraposição á viagem de cabo­
tagem , ou costeira, que se faz de hum a ou­
tro Porto do litoral do Brasil. 

Thesouro Publico Nacional em 21,. de Ju­
lho de 1841. -Miguel Calmon du Pin e Al­
meida. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1841. 

T0.110 4. ° CADERNO 7. 0 

N.o 312.- GUERRA.- Em 3 tle Agosto de 
184-1. - Circular aos Presidentes das Provin­
cias para porem, termo á practica, que se 
tem àztroduzido, de se abonarem, comedorias 
de embarque aos segundos Cadetes do Exer­
cito.; e providenciando contra outrv abuso 
que por ventura possa introduzir-se tambenz 
de se abonarem, indevz"damente gratificações e 
etapes. 

Illm. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sua 
Magestade o Imperador, que se tem introduzido 
a practica de se abonarem comedorias de em­
barque aos segundos t:adeles do Exercito, sern 
haver titulo legal que as autorise, Ha o l\les­
mo Augusto Senhor por bem Ordenar, que V. 
Ex. dê as convenientes ordens, para que este 
abuso mais não continue nessa Provincia ; e 
que em nenhun1 caso se abonem taes coine­
dorias a quem a Lei litteralmente as não con­
ceder: e podendo acontecer que se tenhào 
mandado abonar indevidamente gratificações, 
e etapes abusivamente, ou por má intelligen­
cia das Leis, c ordens que as regulão, V. Ex. 
remetterá com a brevida(le possivel á esta Se­
cretaria de Estado huma relacào nominal das 
que actualmente se pag:io nessi Província, de­
~larando a Lei, ou orde1n que as autorisa; e 
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rnandando suspender as que não se acharem 
autorisadas por titulo legal, inda mesmo que 
tenhão sido mandadas abonar por qualquer 
ordem. 

Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 3 de Agosto de 18/d. - José Cle­
mente Pereira. 

N. 313. - Resolução de Consulta do Supre­
mo Conselho Militar de 19 de Fevereiro de 
18/d. -Sobre o requerime1vo de lnnocencio 
Eustaquio Ferreira de ·Araujo, Sergio José 
Velloso, e José Joaquim Leite, este JYI ajo r re-
formado, aquelles fflaJores graduados d' Ar­
tilharia de linha, todos pertencentes d Guar­
nição da Bahia, entrados na rebellião de 
'} 837, e amnistiados, pedindo o pagamento 
dos soldos que lhes farão suspensos por 
aquelle delicto _; sendo de parecer que fos­
senz deferidos, indemnisando a Fazenda Pu­
blica do que illegalmente recebêrão. 

Como parece ao Conselho. Com declara·· 
ção porêm de que se não contará o tempo de­
corrido desde que desertárão para a rebellião, 
até o dia em que se lhes fez effectiva a graça 
rla Amnistia. 

Paço 7 de AD"osto de 18,4.1.- Com a Ru­
brica de Sua l\fagestade o Imperador.-- José 
Clemente Pereira. 
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N.0 314.- Em 11 de Agosto de 1841....:..:.:. Cir­
cular aos Presidentes aas Provinciás, regu­
lando o modo de prover á necessidade, que 
possa offerecer-se _, de empregar no serviço 
como Cirurgz"ões, e Capellães, individuas 
que não tiverenl esta cathegoria no .E:rer­
cito. 

lllm. e E.xm. Sr. -Podendo acontecer que, 
na falta de Cirurgiões, e Cape1lães do Exer­
cito, a urgencia do serviço obrigue a em pre­
gar os que não estiverem naquella cathegoria, 
l\landa Sua 1\fagestade o Imperador declarar a 
V, Ex., que as nomeações que se fizeren1 de 
taes individuos para lugares creados por Lei, 
deverão ser interinos, e dependentes da Sua 
Imperial Approvação; e quando os nomeados 
não apresentaretn, dentro do prazo de seis me­
zes, titulo de Confirmação, lhes serão logo sus­
pensos os respectivos ·vencimentos. 

·neos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 11 de Agosto de 184.1.- Jose Cle­
mente Pereira . 

.N. o 3·15.- Ordena Sua l\fagestade o Impera­
dor, que cesse a practica de se entregarem ao 
Almoxarife do Arsenal de Guerra da Côrte os 
caixões e capas dos generos, que entrão no 
mesmo Arsenal; uevendo tudo lancar-se em 
carga ao referido Almoxarife , e tere~ a appli­
cação para que puderem servir. 

Deos Guarde a V m. Paço em 30 deAgosto 
de 1841. -José Clemente Pereira.- Sr. José 
dos Santos e Oliveira. 
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COLLECCÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
~ .. . . 

DO 11\IPERlO. 

184·1. 

TOl\10 4. ° CADERNO 8. 0 

N .0 316.- Illm. e Exm. Sr.- Constando por 
diversos documentos Officiaes, que em algutnas 
Thesourarias se tem mandado abonar Gratifi­
cações addicionaes, e outros vencimentos á Offi­
ciaes nomeados para Cotn mandos ou Commissões 
desde o dia de sua nomeação; ou pelo menos 
dàquelle em que partem para o seu destino, 
e á outros se tern conservado ainda depois que 
ti cão desempregados, no que se tem cornmet­
tido abuso com damno da :Fazenda Nacional , 
e transgressão da Lei, que marca os casos ~ 
em que taes vencimentos são devidos; e cum­
prindo que cessem sernelhantes excessos: Ha 
Sua Magestade o Imperador por bem l\iandar 
declarar a V. Ex., para o fazer constar á Thé­
souraria dessa Província, que a Gratificação 
addicional, c bem assim quaesq~1er outras só 
devem ser abonadas desde o dia etn que os Offi­
ciaes 1\lilitares entrão em exercício do Cóíri ..... 
mando ou Commissão para que fo~~m nom~a~ 
dos, na conformidttde da Lei do L~ de .Oú­
tubro de 1834, sal v o se já as percebiào pelo· 
exercício de outro Commando ou Commissão 
anterior, porque neste caso _lhe deve1n ·~ser ~co h:-.. 
servadas : e que o pagamento da mesma Gra­
tificação e de qualquet· outro vencimento, que 
não seja do soldo simples deve cessar no mes .. 
mo dia, em que findar o exercício, por que 

----, 



( 52 ) 

taes Gratificações e vencimentos erão devidos: 
devendo entender-se, que a mesma regra h e 
extensiva aos vencimentos de Campanha e 
Commandos de qualquer natureza que sejào. 

Deos Guarde a V. Ex. l1alacío do Rio de 
Janeiro em 16 de Setembro de 1841. -José 
Clemente Pereira.- Sr. Presidente da Provín­
cia do Pará. 

Na n1esma conformidade aos dernais Pre­
sidentes. 

N.o 317. -Representando o Sr. 1.\linistro da 
Justiça em A viso de 11 de Agosto a necessidade 
de auxiliar com algum contigente de praças do 
Exercito a força do Corpo de Permanentes , 
que he por si insufficiente para fazer o grande 
riumet'O de rondas, recrescendo a urgencia de 
guardar a Prainha, e Vallongo onde a fre­
quencia de Marinheiros) e outras pessoas da­
das a desordem demandào particular vigilan­
cia. Sua 1\Jagestade o Imperador, Quereudo 
occorrer a esta necessidade do Serviço publico, 
Ha por bem ordenar, que V. S. organise 
h uma Companhia de lnfanteria de fuzileiros, 
segundo o 1\fappa por V. S.· enviado em 27 
do mez passado, com praças do Deposito da 
Praia Vermelha, nomeando para a mesma o 
Capitão José .Toaquim da Silva Santiago, c o 
Tenente Antonio Carlos Tinoco da Silva, e os 
Alferes Feliciano Antonio Nunes Belfort e José 
Antonio Roqrigues Lins. 

· Deos Guarde a· V. S. Paço em 16 de Se­
tembro de· 1841. -José Clemente Pereira. -
Sr.' Francisco de· Paula e Vasconcellos. 
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N.&318.- Illm. e Exm. Sr.- Chegando ao 
Conhecimento de Sua Magestade o Imperador 
repetidos factos de marcharem os 1\Iilitares do 
Exercito de h umas para outras Provincias, ou 
por motivo de serviço ou por outro qualquer 
1ncidente, sem irem munidos de suas respectivas 
Guias; e resultando de semelhante practica in­
convenientes á regularidade do serviço, e aos 
proprios interesses daquelles Militares, por não 
ser possi vel fazer-lhes algum pagarnento, por 
''ão constar das Guias, quando, e desde quan­
do deixárão de ser pagos: o .Mesn1o Augusto 
Senhor, Querendo prevenir taes inconvenien­
tes, Ha por bem Determinar, que logo que 
::!C ajustar a conta dos l\'Iilitares, que tem de 
~ narchar para fóra da Província , se lhe passe 
ex-officio na rnesma occasiào a competente 
Guia, e quando por algum inconveniente não 
possa ser intregue na occasiào Ja sua 1narcha, 
lhe seja remettida pelo prin1ei ro Correío ao 
iugar do seu destino por via das Autoridades 
competentes: o que comrnunico a V. Ex. para 
que neste sentido expeça as neeessarias ordens. 

Deos Guarde a V. Ex. Jlalacio do Rio de 
Janeiro e1n 22 de Setembro de 1841. - José 
Clemente Pereira.- Sr. Presidente da Provin­
cia do Pará. 

Na Inesma conformidade á toJos os rnais 
Presidentes. 
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COLLECÇÃOJ DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO IMPEHIO. 

184L 

TOM O 4. ° CADERNO 9. 0 

N.(; 319.-GUERRA.-Em 4 de Outubro de 
1841.- Circular aos Presidentes das ProÇJin­
cias, ordenando que não se paguem, aos Pro­
curadores dos OJ!iciaes ]J;Jilitares os soldos 
dos seus constituintes, sem que apresentem 
Certidões de (Jida, prohibindo a fiança até 
agora admittida. 

lllm. e Exm. Sr.- A fim de prevenir os 
inconvenientes, que resultão com damno da 
Fazenda Nacional, da practica admittida de se 
pagarem soldos a l}rocuradores sem apresen­
:.ação de Certidões de vida dos Officiaes a quem 
sà'l devidos, debaixo de Hança : Sua 1\Jages­
tade o Imperador Ha por bem Ordenar~ que 
a nenhum Procurador se paguern soldos sem 
tine apresente a dita Certidão, a qual valerá 
somente por hurn anno, a contar do dia da sua 
data; e que em nenhum caso se admitta fiança: 
ficando todavia exceptuadas desta disposição 
as mulheres, filhas, rnães e irmãs dos Mili­
tares que se acharem ernpregados em serviço 
activo; par·a as quaes será sufficiente a ordem 
(1ue se houvei" expedido para o seu pagamento 
ern quanto. não for revogada, ou não constar 
da morte daquelles por alguma via que pareça 
certa. 

"mos Güar1te a V. Ex. Palacio do Rio de 
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Janeiro em 4 de Outubro de 1841. -José Cle­
mente Pereira. 

N. o 320.- FAZENDA -Em 4 de Outubro de 
184.1.- Declarando co1no se deve proceder 
na arrecadação dos 5 por cento, quando us 
E1npregados são nomeados interinamente. 

Illm. e Exm. Sr.- Ern resposta ao seu 
Officio n. 0 39 de 28 de Julho ultimo, que 
acompanhou a queixa de João Caetano Vieira 
da Fonseca; cumpre-rne dizer a V. Ex. , que 
legal foi a exigencia do que o Supplicante pa­
gou a titulo do imposto dos 5 por cento, da 
importancia do Ordenado que ia perceber nos 
dois mezes pot· que interinamente foi provido 
no Emprego de Procurado1· fiscal, por quanto 
não tendo a Lei estabelecido regr·as especiaes 
para a cobrança do dito imposto nos diíl'eren­
tes casos occurrentes, e sendo por isso mui 
prudente e regular o dirigir-se a 'Thesourari~ 
pelo que se pratica na cobrança dos novos di­
reitos, que se pagão de todos os vencimentos 
a elles sujeitos, qualquer que seja o ternpo 
do provimento, ou exercício dos Empregados~ 
fazendo-se-lhes a conta com relação a esse 
tempo, os 5 por cento se devem pagar dos 
vencimentos de ordenados, e gratificações per­
cebidas pelos Empregados por qualquer espaço 
de tempo_, ainda que menos de anno _, quando 
esses or'tlenados ou gratificações, que por qual­
quer motivo perceberão por menos de anno , 
são de sua natureza annuaes, e permanentes 
por fixação de Lei; e quanto aos emolumentos 
da Secretaria da mesma Thesoqraria, que _!louve 
com effeito excesso no pedido átêfu 'dos:·SOO rs. 
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da verba posta no verso da nomeação , que não 
foi passada pela dita Secretaria. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Outubro de 1841.- Visconde 
d' Abrantes.- Sr. Presidente da Província de 
Go,'az . 

.N.o 321.- Em 5 de Outubro de 1841. -De­
clarando que os Chronometros do uso das 
Embarcações não diwe1n pagar direitos. 

Illm. e Exrn. Sr.- Em resposta ao Officio 
de V. Ex. de 21 de Agosto deste anno, sob n. 0 

27, em que rcrnette a copia da corresponden- _ 
c ia que ti v era com o Consul Britannico, em con­
sequcncia de exigir-se na Alfandega dessa Pro­
víncia o pagamento de direitos dos chronometros 
nauticos, que trazem as Embarcações para seu 
nso; tenho de declarar á V. Ex., que deverá 
rnandar restituir os direitos pagos pelos referi­
dos instrumentos, e cessar a sua cobrança; de­
vendo-se porên1 no acto da sabida das Embar­
cações verificar a existencia delles a seu bordo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 de Outubro de 184 J. -Visconde 
d' Ahrantes.- Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 

~,.o 322.- GUERRA. -Em 5 de Outubro de 
1841.- Circular explicando a de 16 de Se­
tembro, relati~amente ao· abono da gratifi­
cação addicional. 

Illm. e Exm. Sr.- Podendo suscitar-se 
duvida sob~ a intelligencia do Aviso circular 
de 16 d~ Setembro prox.imo passado, na par- , 
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te relativa á continuação do abono de grati­
t1caçào aos Officiaes do Exerci to, que já a 
percebião por outro exerci cio : Manda Sua Ma­
gestade o Imperador Declarar a V. Ex., que 
aquella disposição se refere somente á grati­
ficação aduicional, ficando em seu vigor todas 
as outras disposições que vão especificadas no 
dito Aviso circular. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 de Outubro de 1841. -José Cle­
nlente Pereira. 

N.o 323.-FAZENDA.-Em8de0utubro de 
1841.- Os Empregados sujeitos pelos seus 
Titulos ao pagamento do imposto de 5 por 
cento, podem pagal-o e"l parcellas dentro 
do primeiro anno. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do 
Tribunal do Thesouro J>ublico Nacional, decla. 
ra ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de .... que h e licito a todos os Empregados 
sujeitos pelos titulas de suas nomeações ao im­
posto de 5 por cento de que trata a Lei de 
20 de Outubro de 1838 , pagarem-no em par­
cellas, por meio de deducções feitas durante o 
1. o anno de serviço em seus respectivos orde­
nados no acto do pagamento, e em proporção 
delle. 

Thesouro Publico Nacional em 8 de Ou­
tubro de t 841. -Visconde d' Abrantes. 
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N.0 324.-Em 1t de Outubro de 1841.-0s 
Empregados são suJeitos ao imposto de 5 
por cento somente do tempo que exercerem os 
Empregos não chegando a anno, devendo-se 
restituz'r, caso sejão demittidos antes do fim 
delle, o que tiverem pago de mais do tenzpo 
de serviço. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional , de 
accordo com o Tribunal, responde ao Officio do 
Sr. lnspector da Thesouraria da Província da 
Parahiba do 1. o de Setembro proximo passado , 
n.0 10, relativamente á restituição a que tem 
direito os Empregados que havendo pago os 5 
por cento de que trata a Lei de 20 de Outubro 
tle 1838, forem demittidos antes de completo 
hum anno de exercício, que os Empregados na 
hypothese figurada no dito Officio são somente 
obrigados ao imposto correspondente ao ven­
cimento que tiverão no tempo que servírão 
rnenos de anno, e devem haver a restituição 
do que demais pagárão. - Thesouro l)ublico 
Nacional em 11 de Outubro de 1841.- Vis­
conde d' Abrantes. 
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N.o 325. -GUERRA.- Em t3 de Outubro de 
1841.- Circular aos Presidentes das Pro­
~incias, Ordenando que a nenhum Oificial 
do Exercito se permitta no fitturo deixar ás 
suas familias nzais do que os seus respectiCJos 
soldos, e quanto ao preterito, que contz._ 
nue-se a pagar somente as quantias cedidas 
na parte respecti~a aos soldos. 

lllm. e Exm. Sr.- Havendo-se reconhe­
cido pela practica, que muitos Officiaes do 
Exercito deixando nas Thesourarias, a bene­
ficio de suas famílias, alêm dos soldos, outros 
vencimentos, a que tem direito na occasião 
em que fazen1 taes cessões, continuão a ser pa­
gos nas ditas Thesourarias dos n1esmos ven­
cimentos depois que per!1en1 o direito que 
a elles tinhão, por ter cessado o exercício 
por que lhes competião, corn notavel prejuizo 
da Fazenda Nacional , pot~ não haver meios 
faceis de poder prevenit~ sernelhantes pa~amen­
tos, nem de os mandar indemnisar p~r falta 
de regulares participações, aliás difficeis de 
practicar, a fim de evitar semelhantes incon­
venientes., Sua lUagestadc o Imperador lia por 
be1n Ordenar, que a nenhum Official se per­
mitta no futuro deixar á suas fatniiias mais 
do que os seus respectivos soldos; c quanto 
ao preterito, que fiquem sem cffeito seme­
lhantes concessões, continuando-se a pagar 
ás pessoas por elles autorisadas somente as 
quantias cedidas na parte respectiva aos sol­
dos. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio 
de Janeiro em 13 de Outubro de 18LJ.1. -José 
Clemente Pereira. 
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N. o 326.-Deferindo Sua Magestade o In1-
perador benignamente á supplica de varios 
membros da Irmandade de Santa Cruz dos l\li­
litares, constantes da relação junta, assignada 
pelo Officiall\tlaior da Secretaria de Estado dos 
Nego cios da Guerra; Ha por bem Determinar: 
1. o, que aos Se pplicaotes se desconte rnensal­
mentc na Pagadoria do Arsenal de Guerra da 
Côrte a importancia de metade de hum dia 
dos respectivos soldos: 2. o, sernelhantemente 
t]UC se faça igual desconto aos Irmãos que para 
o futuro forem admittidos _, deduzindo-se tan1-
bcm de seus soldos o valor da joia que a cada 
hum corresponder, conforme o seu l1osto; 
!'t:gulando-se para este fim pelas relações de 
alterações que pelo Escrivão da referida Ir­
mandade, competentemente autorisado, lhe 
fi) rem enviadas: 3. o, que aos Irmãos que es­
tiverem uestas circunstancias, e tnarcharetn 
da Corte ern serviço, se lhes abonern de Ult'-­

nos ern. suas Guias aquellas quantias que a 
cada hum compete pagar, que serão Inensal­
rnenlc arrecadadas pelo Pagador: e L,.. o final­
rnente, que a importancia dos referidos <les­
contos seja rnensalnwnle entregue ao Procu­
rador da Irmandade: o que tudo communico 
a V m. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a Vn1. Paco ern '16 de Ou­
tnbro de 1841. -José Cle~ente Pereira.­
Sr. Jos~ dos Santos e Oliveira. 

N.o 327. -Sua Magestade o Imperador fie­
sol vendo sobre a ma teria do see Officio N. 55 
de 1 5 de Setembro proximo passado; Ha por 
bem Mandar declarar a V. S., que o voto de 
qualidade .!l.2§ Cpnselhos de Direcção, só dá di­
r<úto ãõs Comnlandantes das Arn1as para vo-
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tarem segunda vez, nos casos de empate; e 
nunca para invalidarem as decisões dos mes­
mos Conselhos , que contra o seu voto se ven­
cerem: como porêm actos nullos não devão 
subsistir, se alguma vez acontecer, o que não 
h e de esperar, que os referidos Conselhos jul­
guem -eontra a disposição do Alvará de 16 de 
Março de 1757, sustando a execução, deve­
rão dar parte, com remessa dos papeis , á esta 
Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 22 de Ou­
tubro de 184'1.- José Clemente Pereira. -Sr. 
Francisco de Paula e Vasconcellos. 

N.o 328.- Em additamento ao Aviso sob N. 
108 de 16 corrente mez, communico á Vm., 
que as joias e mensalidades, que tem de pa­
gar os membros da Imperial Irmandade da 
Santa Cruz dos Militares sejão descontadas dos 
Soldos do mez de Janeiro proximo futuro em 
diante, e á vista da relação nominal, que for 
apresentada, assignada pelo Escrivão, e ru­
bricada pelo Provedor da Irmandade, es­
pecificando o quantitativo que mensalmente 
tem de pagar cada hum Irmão. 

Deos Guarde a V m. Paço em 26 de Ou­
tubro de 1841.- José Clemente Pereira. -Sr. 
José dos Santos e Oliveira. -

N.0 329.- Sua Magestade o Imperador To­
mando em consideração as observações por V. 
S. ponderadas no seu officio"~N. 78 de 22 do 
corrente : Ha por bem l\iandar declarar á V. 
S. , que ao Art. 11 do H.egulamento da Es_cola 
Militar se deve dar para as fal.t.a~ __ çommettidas 
pelos alumnos do 2.0

, 3.0 e 5. 0 annos a mesma 
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íntelligencia, que se lhe tem dado para as do 1. (l 
e 4.0 annos; devendo julgar-se que tem per­
dido o anno lectivo os discipulos dos sobreditos 
.tres primeiros annos, que faltarem trinta dias 
lectivos sem causa ás lições das Aulas respe­
ctivas, como se pratica com os dos outros dons 
annos. 

Deos Guarde a V. S. Paco ern 30 de Ou­
tubro de 184'1.- José Clemet;tc Pereira.- Sr. 
Salvador José l\'laciel. 

N.r, 330.- Sendo presente a Sua l\Iagestadc 
o Imperador o seu officio N. 79 de 23 do cor­
rente, ponderando a falta, que atualmente 
existe de Lentes para os exames da Eseola l\lili­
tar, por se acharem seis impedidos: o 1\Iesmo 
Augusto Senhor, Conformando-Se com o arbi­
!.rio por V. S. proposto, Ha por bem Ordenar, 
que se pratique nos exames de todos os annos o 
rnesmo que dispõe o Art. 23 do Regulamento 
para o do segundo anno, tirando os alumnos 
ponto em cada huma das materias das respe­
ctivas Aulas, e procedenuo-se em tudo o mais 
pela fôrma, que se pratica com os exames do 
dito segundo anno. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 30 de Ou­
tubro de 1841. -José Clemente Pereira.- Sr. 
Salvador José Maciel. 

/ 
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COLLECCÃO DAS DECISÕES DO GOVERN{) 
~ 

DO BRASIL. 

1841. 

TO~IO 4. ° CADERl'fO 1 0. 

N.o 3a1.-FAZENDA. -Em 3 c.le Novembro de 
1841. - Determina que na Recebedoria . se 
continue a levar emolumento .. ~ pelas quantias 
depositadas no Cofre de Depositas Publicas, 
ooma se pratica J e que esses emolumentos se 
deduzão da quantia que se depositar ou le­
~1antar. 

O Sr. Administrador da Recebedor.ia, em 
vista do que informou em 8 de Ou-tubro sobre 
o requerimento de José }~rancisco da Silva, a 
respeito dos emolumentos que se levão pelas 
quantias depo~itadas no Cofre dos Depositas 
l}ublicos, fique na intelligencia de que se 
deve continuar a le,·ar os emolumentos, que se 
achão em practica; tendo o Sr. Administrador 
toda a vigilanciá para que não demais se leve: 
e pot·que não h e justo carregar a despeza desses 
emolumentos sobre os inquilinos, que são obri­
gados a fazer o deposito, a que não derão causa, 
de.ve1·-se-ha deduzir a importancia dos ditos 
emolumentos de ent1·aúa ou sahida da quantia, 
que se depositar, ou levantar, com as clarezas 
necessarias a evitar duplicação. · 

flio em 3 de Novembro de 184·1.- Vis­
conde d' Abrautes. 
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N. o 332.- GUERRA. -Em solução ao seu 
offi.cio de 3 do corrente, cumpre-nte significar 
a V. S. , que procedeo bem o Conselho dos 
Lentes da Escola Militar sobre a intelliP-:encia 
t>J.UC deo ao Aviso ·de 30 de Outubro findg, de­
vendo subsistir as habilitações feitas para os exa­
nles do corrente anno , e entendendo-se que a 
di5;posição do mesmo A viso só para os futuro5 
deverá ter vigor. 

Deos Guarde a V. S. Paço en1 5 de No­
vembro de 1841. -José Clemente J>ereit·a. -
Sr. Salvador José l\faciel. 

N. 0 333. -En1 5 de Novembro de 1841.- Cir­
cular aos Presidentes das Prorincias, decla­
rando-se que as Praças de pret, que por 
seus crimes civis forem, condenznadas no J ury 
á penas temporarias , derem depois de cunz­
pridas estas regressar aos Corpos a que per­
tencerem para alli completare1n o seu te1npo 
de serviço , não se lhes levando enz conta o 
que lwurerenz deixado de servir pelo refe­
rido impedimento. 

Illm. e Exm. Sr. -Sua lVIagestade o Im­
perador H ou v e por bem , por Sua Immediata 
e Imperial Resolução de 16 de Outubro do cor­
rente anno, tomada sobre Consulta do Conselho 
Supremo Militar de 15 do mesmo mez e an no, 
Declarar, que as Praças de pret, que por seus 
çrimes civis forem condemnadas no Jury á pe­
nas temporarias, devem depois de cumpri,Ias 
estas regressar aos Corpos a que pertencerem 
para alli completaren1 o seu tempo de serviço, 
não se lhes levando em conta o que houve-
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rern deixado de servir pelo referido impedi­
Ineoto. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 5 d~ Novembro c.le 1841.- José 
Clernente Pereira. 

N. o 334-. -FAZENDA. -Em 15 de Novexnbro 
de 1 ~!,.1 . -Declarando que não se púde di.s­
fJensar a certidão de f.Jida de individuas que 
tem de receber pela Thesouraria dos OrdenC!­
dos , c6mo e.rzge o Regulamento respectivo; 
e que só poderão ser dispensadas taes cerll'­
dões quando nas procurações passadas por 
1 1abellt"ão, ou no reconhecimentfJ se declarar 
a existencia dos ditos indiriduos. 

Ern solução ás duvidas propostas pelo Sr. 
Thesoureiro dos Ordenados da Côrte em Officio 
de 23 de Outubro ultimo, declaro-lhe: 1. o , q uc 
ainda mesmo que a Thesouraria esteja ao facto 
da existencia de certos in di viduos, nen1 por 
isso póde dispensar a apresentação <la certidão 
de vida delles, por isso que exigindo o Rc­
r,ulamento de 20 de Junho de 181,.0 a prova 
da existencia por documento , não póde ella 
ser supprida a arbítrio dos Emprer,ados da H.c­
partição:, a pretexto da noticia que tenhão pot· 
(lualquer meio: e 2.0

, que quando se apresen­
tarem procurações passadas por Tabelliães, ou 
por elles reconhecidas, poderão estas dispensa r 
a. certidão de vida nos seguintes casos, ou quan­
do forem passadas pelos Tabelliães corn de­
daração de serem os constituintes reconhecidos 
por elles, e testemunhas, ou quando no re­
conhecimento das que forem feitas pelos pro­
prios constitui"nteS•Se declarar 1 que se fizerào na 

\;f 
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presença dos Tabelliães, ou que os ditos eons­
tituintes existem vivos ao tempo desse reco­
nhecimento. 

Rio em 15 de Novembro de 1841. -Vis­
conde d'Abrantes. 

N.o 335. -FAZENDA.-Em 25 de Novembro 
de 184-1. ::- Determinando a .fórnza por que 
del)e ser· supprida a jàlta dos Porteiros e 
Conti'nuos das Thesourarias. 

O Visconde d' Abrantes , Presidente do 
T1ibunal do Thesouro Publico Nacional_, de­
clara ao Sr·. Inspector da Thesouraria da Pro­
vincia de. . . . . . . que, quando por qualquer 
n1ot.ivo esteja impedido o Porteiro da Thesou­
raria, deve substituil-o hum dos Contínuos, 
e na falta simultanea de hum e outros, o Sr. 
Inspector nomeie interinamente quem sirva, 
abonando-lhe o respectivo vencimento. 

rrhesouro Publico Nacional em 25 de No­
vembro de 1 ~41 -Visconde d' Abrantes. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1841. 

TOl\10 q .• ° CADERNO 11 . 

N.o 336.- GUERRA. -Aviso de 1.0 de Dezem­
bro de 1841. -Declarando que a nenhuma 
]Jraça de pret, que houver findado. o seu 
tempo de servico , se abone a rej'ectwa Gra­
t~fica(·ão , sem.~~ que por hum novo contracto 
se obri'gue a rervir por igual tempo do seu 
primeiro engajanwnto. 

111m. e Ex1n. Sr. Sua Magestade o Impe'ra­
dor, Tomando etn consideração quanto V. Ex. 
representou no seu officio sob. N. 0 79, de 7 de 
Agosto, á respeito das praças do Exercito, que, 
tendo concluido seu ten1po de serviço, acceitão 
continuar no serviço; l\1anda declarar, quanto 
ao futuro, que a nenhuma Praça de pret, que 
houver findado o seu tempo de serviço, se abo­
ne a gratificação, que corresponder (a qual 
varia segundo as diversas Leis de fixação de 
Forças) sem que por hum novo conctrato se 
obrigue á servir por outro tanto te1npo, quanto 
huverem servido pelo seu pr·tmeiro engajamen­
Lo, e quanto ao prcterito deverá entender-se, 
que as Praças, que havendo terminado o seu· 
tempo de serviço, acceitárão a Gratificação de 
melhoramento de soldo, estão obrigadas a ser­
vir por tempo igual ao que houverem servido 
desde o seu primeiro assentamento de praça. 

D~os G-uarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
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Janeiro em o 1.0 de Dezembro de 1841.- José 
Clen1ente Pereira.- Sr. Vice-Presidente tla Pro­
víncia do Pará. 

N.n :~:37. -Aviso de 1. 0 de Dezembro de 1841. 
--Jfandando denzittir o Bibliutlzecario da Es­
cola Jl1l:litar da Côrte Fsrnando lJfaria de 
A1esquita, pelo seu abusivo procedànento. 

Não sendo digno da honra de ser con­
tado no nurnero dos Empregados Publicos o 
Bibliothecarip da Escola l\1ilitar da Côrte }.,er­
nanclo lHari~ de l\1esquita, pelo escandaloso, 
e abusivo procedimento com que se houvera, 
dando recibos á di versos Procuradores para 
cohr3rem sens vencimentos correspondentes 
aos· 1nezes de Agosto, Setembro, Outubro e No­
vembro do corrente anno; Ha Sua Magestade 
o Imperado1' por bem Mandai-o demitti1· do 
referido Emprego. 

De0s Guarde á V. S. Paço em o 1 . o de .De­
zembro rle 1841. -José Clemente Pereira. -
Sr. Salvador José l\1aciel. 

N. 0 338. -Aviso de 3 de Dezembro de 1841.­
Mandando cessar na Procn"ncz·a de Sergipe 
certos vencimentos não marcados por Lp~~ 

Illm. e Exm. Sr. Accusando a. recepÇão, 
do seu Officio N. o 34 datado de 5 de Outu­
bro proximo passado , que veio acompanhado 
da relação dos indivíduos, que percebem di­
versos vencimentos pela Thesouraria de5s~ Pro­
vincia de Sergipe,. communico. a V. Ex. que 
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Sua l\lagestade o Imperador Ha por bem de­
terminar, que V. Ex. faça suspender, por 
ille~aes, os pagamentos dos vencimentos abaixo 
declarados: 1. o, ao Alferes José Antonio de Car­
valho Dantas, a e tape, que só compete aos tni­
l1tares em campanha, ou destacados com os 
respectivos corpos fóra de suas Províncias: 2. 0

, 

ao Alferes de Cornmissão Firmino da Cunha 
H.ef~O, Ajudante de Ordens desse Governo, to­
das ns gratificações, etape e forrage1n, que lhe 
nào compete, visto não ser Oíficial do Exer­
cito; e quando o fosse nenhun1 direito tinha 
:1 gratificação addicional, não estando ern ser­
viço activo, segundo o disposto na Lei do pri­
rneiro de Outubro de 183l-., nem a etape pela 
raz:'io que milita a respeito do prin1eiro; c q uan­
to á forrar,em, e grati flcaçü.o da priineira Classe, 
por não poder qualificar-se corno tal o servi-" 
~:o em que se acha emptegado , que não he 
rc:-:pccti v o á Repartição da Guet-ra: e 3. o final­
mente, ao Cabo José Florencio Santos, empre­
f~·ado na escripturaçào da Sala das Ordens do 
t~overno Provincial a gratificação de /h~800 réis~' 
pela mesma razão de não pertencer este ser-­
viro ao 1\Iinisterio da Guerra. 

· Deos Guarde a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 3 de Dezernbro de ·1841. -José Clc­
tnente Pereira.- St·. Presidente da Provincia 
de Sergipe. 

N.o 0 ~9.-Aviso de!,. de Dezernbro <.le 184.·1.­
JJJ.,~.ulando cessar na P rovincia da lJalu"a · 
certos "encimentos abusivos, e não marcado,.,· 
por Lei. 

Illm. e Exm. Sr. Sendo presente a Sua 
lt1gestade o hnperador o seu Officio N. 0 32 
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de 2 ele Outubro do corrent~ anno, acom­
panhando o do Inspector da Thesouraria, e 
informação da Contadoria, relativos ás grati­
ficações e mais vencimentos que se abonão t\ 
l\iilitares nessa Província; Ha o 1\fesmo r'\n­
gnsto Scnhm· por bem Ordenar·, que V. Ex. 
mande cessar·, por não serem fundados em Lei, 
os seguintes vencimentos: '1 •0

, aos segundos Ca­
detes as comedorias úe e1nbarqne, os quaes a 
e! las não tem direito, como já se declarou eri1 
A viso circular ele 3 tlc Agosto do presente an­
no·: 2. 0

, aos Ajudantes de Ordens da Presiden­
cia a gratificação addicional, por mio estaretn 
ern serviço activo do Exercito, como exigia a 
Lei do 1. o de Outubro de 18:34, c determina 
ultimamente o Decreto N.o 260 do '1. 0 do cor­
coreutc mez e anno; e bem assim as gratifi­
caç~es e forraGen:; que 1 hes tem sido pagas 
como Officiaes tlo Estado l\faior de primeira 
Classe, não podendo ser· considerados como 
taes, altenta a natureza do serviço ern que se 
achão empregaJos, que não pertence ao Exet,­
cilo: a. o, aos OfHciaes encarregados das I•,or­
talezas do Barbalho, S. Diogo, e S. Antonio da 
:Barra o· Yencimento da gratificação addicional, 
que, por se acharern desarmadas, lhes não com­
pete: !~-,o finalmente, ao Ajudante de Cil'urgia 
do Presídio o o l.\lorro a e tape, a que não tern 
direito por não achar-se, como exige a Ta­
bella de 28 de l\Iarço de 1825, empregado no 
Exerci to de Operações, nem em Corpo desta­
cado fóra do seu Quartel. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Dezembro de 18/d.-José Cle­
mente Pereira.- Sr. Presidente da Provincia 
da Bahiaa 
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N.o 3.4.0. -Circular de 6 de Dezembro dé 1841. 
- JVlandando, em execução do Art. 5.ó do 
Decreto N. 0 260 do 1 . o do mesmo me:z , cessar 
o pagamento da Gratificação addicional aos 
Ojficiaes llifilitares que â ella não tem direito. 

111m. e Exm. Sr. Sua l\lagestade o Impe­
rador Ha por bem ordenar, que V. Ex. expeça 
a~; convenientes ordens , para que em execu­
cào do Art. 5.0 do Decreto N.0 260 do '1. 0 do 
~orrente mez e anuo, cesse na Thesouraria 
dessa Provincia o pagamento de qualqufr gra­
tificação addicional ~ que por ventura possa 
pugar-se á algurn Offici~l l\1Iilitar. que não es­
teja empregado em serviço effectivo do Exer­
cito, ficando na intelligencia de que não po­
dein ser considerados como taes os Officiaes, _ 
que servem ·cotno Ajudantes de Ordens dos 
Governos Provinciacs, ou nas suas Secretarias, 
ou outro qualquer' serviço de semelhante na­
tureza, e igualmente mandará V. Ex. cessar 
todo e quaJquei' ventimento, alêm dó soldo, 
que possão perceber alguns 1\iilitares que per­
cebào ordenado, on gratificação n1arcada em 
Lei, ou mesmo por ordern anterior do Go­
verno Imperial,- ficando bem entendido, que a 
execução desta determináçào só deve ter lo­
g:ar para os pagamentos, que se vencerem do 
,-n,imeiro do corrente rnez em diante; devendo 
Y. Ex. enviar a conta da despeza que em vir­
tude da mesma determinação vier a cessar. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 6 de Dezembro de 1841.- José Cle­
rnente Pereira.- Sr. Presidente da Província do 
Pará. 

N. B. Na mesu1a data e conformidade aos 
den1ais Presidentes. 

'+·z ' ,,F 
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N. 0 341. --Aviso de 6 de Dezembro de 18L..L­
Nomeando a Commissão para qualificar os 
Of!iciaes .. que de()em ficar pertencendo as 4 
Classes do Quadro do Exercito. 

Sua Magestade o Imperador, Desejando, 
que, na designação elos Officiaes do Exercito, 
que devem ficar pertencendo ás quatro Classes 
deterrninadas no Decreto N .0 260 do ·1. 0 do 
corrente, se proceda com perfeito conheci­
mento de causa, e por fórma que se attenda 
aos interesses do serviço, sem que se falte 
á justiça das partes' nem se fação ntvores in­
devidos: Houve por bem lVIandar nomear hu­
ma Com missão composta de V. S., e dos 1\Ia­
rechaes de Campo José Joaquirn de Lima e Sil­
va, e Salvador José l\'Iaciel, para que, exami­
nap.do as Inspecções a que se mandou proceder 
para o Quadro do Exet'cito, e outros trabalhos 
para o mesmo fim já prepar·ados, haja de Ot'­

ganizar·, com a maior brevidade possivcl, c 
com a imparcialidade que he de esperat do ca­
racter de todos os seus Membros, relações mo­
tivadas dos Officiaes, que entender devem corn­
por cada huma das quatro sobreditas Classes; 
solicitando pot· esta Secretaria de Estado os 
esclarecimentos que julgat· necessarios. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 6 de Dezem­
bro de.18fi.1. -José Clemente Pereira. -Sr. 
Francisco José de Sousa Soares d' Andréa. 
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N, o 342. - FAZENDA. -Em 1 de Dezembro 
de 1841.- Declarando que os Escrivães dos 
Juizos de Paz não são isentos de pagar o 
imposto de que trata a Lei de 22 de Outu­
bro de 1836 no artigo 9 /' § 4. 0 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
ao Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província da Bahia de 15 de Outubro deste 
anno, N.o 91, que os Escrivães do Juizo de 
Paz não são isentos do pagamento do imposto 
de que trata a Lei de 2·-t de Outubro de 1836 
no artigo 9. 0 § 4. 0 

Thesouro Publico Nacional em 7 de De­
zembro de 1841.- Visconde d' Abrantes. 

N. • 343. - Etn 7 de Dezembro de 1841. -
Sobre o .modo de ~erificar-se a Nacionab'da­
de do Proprietario ou Commandante das Enz­
barcações que se matriculão nas Mesas do 
Consulado. 

O Visconde d' Abrantes ~ Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem 
lói presente ·o Officio do Sr. Inspector da The­
souraria da Província da Bahia de 18 de Ou­
tubro ultimo, acompanhando o do Sr. Procu­
··ador Fiscal da mesma Thesouraria ~ em que 
pede esclarecimentos para execução do artigo 
130 do Regulamento de 30 de 1\tlaio de 1836, 
e ácerca da intelligencia do § 2. 0 do artigo 6. b 

da Constituição do lmperio, resolveo em Sessão 
do Tribunal declarar, quanto á 1.a parte, q:ue 
s~;ndo b~m explicitas as disposições do refendo 
artigo, e da ordem de 23 de Dezembro de 
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1840, para verificar-se a Nacionalidade do Pro­
prietario ou Commandante da Embarcação, 
que se matricular na Mesa do Consulado, deve­
rão ser litteralmente observados; convindo uni­
camente accrescentar, que preenchidas as for­
malidades nelles exigidas, deverá o Sr. Procu­
rador Fiscal avaliar, segundo as regras geraes de 
Direito, a efficacia, e procedencia das provas, 
que forem produzidas , ou sejão de testem u­
nhas , ou de documentos, para firmar o seu 
parecer a respeito de se haver ou não por 
provada a qualidade de Cidadão Brasileiro: e 
qua,nto á 2.a, que nesta occasião se transmitte 
ao Sr. Ministro do Imperio o Officio do sobre­
dito Sr. Procurador Fiscal para decidir o que 
for conveniente. 

Thesouro Publico Nacional em 7 de De­
zembro de 1 S41. -Visconde d' Abrantes. 

N. o 34Ã,. -GUERRA. -Circular de 1 O de De­
zembro de 1841.- Declarando que o au­
gmento do soldo da nora Tabella annexa ao 
Decreto LV. o 260, não comprehende os OJ!i­
ciaes Reformados empregados no serriço das 
Guardas N acionaes. 

Illm. e Exm; Sr. Sua Magestade o Impe­
rador H a por bem mandar declarar, que. o 
augmento de soldo da nova Tabella annexa 
ao Decreto sob N. o 260 do 1.0 do corrente 
mez, não comprehende o que se tenha man­
dado ou no futuro mandar pagar aos Officiaes 
reformados empregados no serviço das Guar­
das Nacionaes, alêm do que lhes compete, 
como reformados, na conformidade do Art.. 133 
da Lei de 18 de Agosto d,e 1831. 
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Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio d~ 
.htHei'ro em 1 O de Dezembro de f841.- José Cle­
rnente Pereira.- Sr. Presidente da Provincia do 
Pará. 

N. B. Na rnésma conformicHHle á todos os 
rnai& Presidentes. 

~.o 345 . ...-... FAZENUA. --:.Em1·1 de Dezen1bro 
de 184.;1.- A rt!speito · dtis· dppellações das 
Sentenças para pa ganie!UO de bens de de­
.ftmtos e ausentes, e sobre as que estão su­
Jéüas ao imposto do§ 5. o da Tabella anriexa 
â Lei de· 20 de Outubro de 1838. 

111m. e Exm. Sr.-Devo}vQ.a V. ~l.: o 
ntHcio da: Y~sMerlriia 1 dà\~róVinb& elo .lt1c( de 
Janeiro, que acompanhou o Aviso de V. Ex. 
de 21 de Outubro ultimo, e sobre o objecto 
delle tenho a responder a V. Ex. ; que quanto 
ú pnin1eira duvida do Juiz de Orphãos do 1\'Ju­
tücipio de Iguassú, a respeito das appellações 
das sentenças para entrega de bens, e paga­
Inento de dividas de defuntos, e ausentes, já 
ella está dissolvida pela ordem circular de ::30 
de Junho do anno passado, da copia junta; e 
quanto á segunda, a respeito das sentenças 
sobreditas, que devão estar sujeitas ao imposto 
do § 5. 0 da Tabella annexa á Lei de 20 de 
Outubro de 1838, não póde ter outra so] ução, 
senão a de deixar á deliberação do Juiz res­
pectivo~ conforme os principias, e rel!ras de 
Direito, o decidir quaes as Sentença~ com­
prehendidas na enunciação do dito paragrapho. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 11 de 
Uezemb~o de 184.1.- Visconde d' Abrantes.­
Sr. Paul i no José Soares de Sousa. 
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N. o 346. - En1 29 <b Dezen1bro de 184-1. -
Declarando quaes os o~;ectos sujeitos ao inz­
posto designado na 1"'abella annexa d Lei. 
de 30 de No"embro deste amzo, e quaes con­
tinuão a pagar os .'Vo"os e 'J?elhos Direitos. 

O Sr. Administrador da Rccebedoria do 
l\fuflicipio, em solução ao seu Officio de 1 O do 
corrente, fique na intelligencia de que dos ob­
jectos especificados na Tabella annexa á Lei de 
00 de Novembro ultinlO' somente se deve va­
gar a titulo de Novos e Velhos Direitos a quota 
nelle designada, ficando prevalecendo os Novos 
e Velhos Dii·eitos estabelecidos pela Legislação 
anterior a respeito dos ·outros objectos não 
mencionados nella, e por isso conservados sen1 
alteração. 

Rio em 29 de Dezembro de 184-1.- Vis­
conde d' Abrantes. 
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ADDITAl\IENTO AO CADERNO 7.0 

N.0 1. -FAZENDA.-Em4 de Agosto de 184'1. 
-Determinando que na Casa da Jtl oeda se 
cobre os Direitos de minera cão do ouro, e 
bem assim o de exportação ó em especie. 

O Sr. Provedor da Casa da Moeda fique 
na intelligencia de que, em conformidade da 
Portaria de 22 de Junho proximo passado~ jun­
ta por copia , deverá manda\' arrecadar por 
essa Repartição á importancia dos Direitos de 
l\fineração do ouro extrahido pelas Cornpanhia~ 
estrangeiras, que lhe apresentarem guias da 
respectiva Thesouraria, por onde conste a quan­
tidade manifestada, e os direitos á que se achão 
obrigados em virtude dos seus contractos ;· e 
bem assim a dos Direitos de 2 °/o de expor­
tação tambem em especies, todas as vezes que 
isso convenha ás partes interessadas; remet­
tendo mensalmente ao Thesouro, r.eduzido a 
barras, e com especiticação dos Direitos, o 
que assim houver arrec.adado. 

Rio em 4 de Agosto de 184 t. - Visconde 
d' Abrantes. 

N. 0 2. _:_Em 5 de Agosto de 1841.- Regula­
lnento para o vencànento dos Empregados da 
A gene ia do Imposto do Gado , e numero de 
Guardas e Vigias. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional,· em 
conformidade de deliberação tomada em Ses­
são do :'tribunal, sobre representação do Ad-



( 2 ) 

ministrador da Recebedoria do Municipio _, 
ácerca dos vencimentos dos Empregados na 
Agencia da arrecadação do Imposto sobre o 
gado do consumo , ordena se observe o se­
guinte: 

1.0 Que o numero de quatro Guardas e dous 
Vigias da Agencia ora existentes fica substituído 
por dons Guardas, e quatro Vigias, os quaes 
farão o serviço de que trata o Art. 6. o do Re­
gulamento de 28 de Março de 1838, sendo hum 
dos Guardas· para o matadouro da Cidade., e 
outro para o de S. Christovão. . · · 

2. o Que os 5° /o deduzidos do producto ar­
t·ecadado do rendimenta do dito Imposto, que 
erào distribuídos na fórma do Art. 2lf. do mes­
mo Regulamento, serão divididos em cem par• 
tes, abatidas as despezas de aluguel de casa, 
e expediente, senrlo trinta e duas· parte para 
o Agente, vinte e seis pára o Escrivão, nove 
para cada hum Guarda, e seis para cada hum 
Vigia. 

Rio en1 5 de Agosto de 184'1. - Visconde 
d' Abrantes. 

N.o 3. --Em 7 de Agosto de 1841.- Decla­
rando os casos em que de"em ser apprehen­
didas as Enlharcações, que conduzirem mer­
cadorias extra"iadas dos Direitos. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, de accor-

.. do com o Tribunal , e em resposta ao Officio do 
Sr. Inspector da Thesouraria da Província do 
Maranhão de 16 de Junho deste anno, N. 0 

45, declara ao mesmo Sr. , que o Artigo 292 
do Regulamento de 22 de Junho de 18$;1.6 deve-. 
ter huma intelligencia c execução que exclua 
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da apprehensão, no caso de que trata o dito 
Officio, o bote em que viera para ter·ra o ma­
rinheiro a quem se apprehendêrão as camisas 
que trazia occultas, enroladas na cintura; isto 
h e , deve entender-se em regra, que só podem 
ser apprehendidas as embarcações que condu­
zirem mercadorias exti·aviadas a Direitos Nacio­
naes, quando estas constarem de volumes de 
qualquer natureza, embarcados e accommo­
dados nas mesmas embarcações, patentes, ou 
occultas em alguma parte dellas ; e não quan­
do as trouxer escondidas em si alguma das pes­
soas que pertenção á tripolação das ditas em­
barcações, ou nellas venhão de passagem; sal­
vo o caso de ser o extraviador o mesmo Mes­
tre, ou Arraes da embarcação. 

Thesouro.Publico Nacional em 7 de Agos-
to de 184f.'-· ·Visconde d'Ab:rantes. · 

~. G 4. - Em ·1 t de Agosto de 1841. - Determi­
nando o que "se de"e observar para o lan­
çamento do imposto de 12h800 sobre as lojas. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, de­
liberou em Sessão do Tribunal, de accordo com 
o parecer do Conselheiro Procurador Fiscal :J so­
bre requerimento dos Taberneiras da Cjdade 
de Goyaz, transmittido em Officio do Sr. Pre­
sidente d.à Província de Goyaz, N. 28 de 15 de 
Junho ultimo, que,.posto seja em parte atten-.-­
divel o que os ditos Taberneiras representão, 
não póde ter lugar a absoluta e indistincta isen­
r-ão do pagamento do imposto de-12h800·como 
requerel!_l ~ mas que sendo justo tomar alguma 
nova rned1da a . .favor dos, que forem verdadei-
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ramente indigentes, e impossibilitados de sof-­
frer o onus imposto a quem nada aproveita o 
rernedio da permittida reclamação) que pel~s· 
diligencias, e processo de que depende , vem 
a ser tanto, ou mais dispendioso que o mes­
tno imposto; o Sr. lnspector da Thesouraria 
da mesma l)rovincia observe o ·seguinte- que 
feito o lançamento do imposto elle se não haja 
por procedente para a cobrança sem que seja 
approvado pela Thesouraria, com attenção a 
quaesquer reclamações dos Collectados, e a infor­
mações circunstanciadas, ou da Camara Mu­
nicipal, ou dos Juizes de Paz, e Inspectores 
dos respectivos Quarteirões, fazendo-se tudo 
sem despeza das partes, e dentro de trinta 
dias seguintes ao da data do lançamento: o 
que o dito Sr. Inspector cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 11 de Agos­
to de 1841. - Visconde d' Abrantes. 

N .0 5.- Em 16 de Agosto de 1841.- Decla­
rando como devem ser substituidos os Empre­
gados das The.sourarias, nos .seus impedi­
mentos. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, orde­
na, d.e confor1nidade com o disposto no Artigo 
66 da Lei de 4 de Outubro de 1831 , que os 
Empregados Superiores das Thesourarias nos 
~eus impedimentos, ou faltas, sejão substitui­
dos peJos que immediatamente se ]hes forem 
seguindo per suas graduações e antiguidades,' 
de maneira que no caso de impedimento si-,; 
multaneo · do Inspector, · Contador, er-Official 
1\laior , deverão ser estes· substituídos pélos 1. Oi· 
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~scripturarios da Contadoria na fôrma sobre­
dita. O que participo ao Sr. lnspector da Thesou­
raria da Província de .... para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional em 16 de Agos­
to de 1841. - Visconde d' Abrantes. 

:N .l.l 6. -Em 17 de Agosto de 1841. - Decla­
rando. pértencer á .fienda Çeral o producto 
dos arrendamentos de terrenos feitos e"t con-. 
fàrmidade do Art. 51 § 15 da Lei de 15 de 
.lVoíJembro de 1831. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do Tri­
bunal d~ Thesouro Publico Nacional, declara 
ao Sr. lnspect9r da Thesouraria da Provincia 
elo Espirito ·Santo, em resposta ao seu Ofl1cio 
de 14 do mez passado, N. 0 46, que sem dnvi­
da alguma pertence á Renda Geral o producto 
dos arrendamentos dos terrenos Nacionaes fei­
tos em conformld~de do Artigo 51 ~ 15 da Lei 
de 15 de Novembro de 1831 , e que por tanto 
deverá reclamar o que desse rendimento ti ver 
t:~ntrado nos Cofres Provinciaes, e continuar a 
arrecadar o que d' ora em diante se for ven­
cendo: continuando porêm os arrendamentos a 
ser feitos pelo Sr. Presidente da Província, ein 
observancia do sobredito Artigo, e da Lei de 
~{ de Outubro de 183A, Artigo 12. 

Thesouro Publico Nacional en1 17 de Agos-
to de 1841. ~Visconde d' Abrantes. · 4 
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N. G 7. - Em 17 de Agosto de 1841. - Decla­
. rando quacs as ordens de que se deve le(Jar 
emolumentos nas Secretarr:as das Thesoura­
rias da; ProCJincias. 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, em so­
lução á duvida proposta pelo Official Maior da 
Secretaria da Thesouraria da Província do Es­
pírito Santo, á que se refere o Sr. Inspector 
da mesma Repartição no seu Officio de 6 de 
Julho findo, sob N. 0 43, declara-lhe que na 
referida Secretaria se deverão levar emolumen­
tos somente das ordens que effectivamente se 
expedirem para pagamento ás partes fóra das 
mesmas Thesourarias, pois que aquelles que ti­
verem de nella realisar-se o deverão ser á vis.:. 
t~ de despachos lançados nos requerimentos, 
·como se pratica no Thesouro, e destes se não 
devem emolumentos. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Agos­
to de 1841. -Visconde d' Abrantes. 

N.o 8. -Em 18 de Agosto de 1841. -Appro­
vando a pro(Jidencia de se ex i uir no Con­
sulado o depost'to dos Direitos "Jo Café des­
pachado para as Pro(Jincias do I mperio. 

O Sr. Administrador do Consulado fique 
na intelligencia de que se approva a providen­
çfa de fazer depositar os direitos do Café 
despachado para as Províncias do Imperio, de 
que deo parte em seu officio de 29 de Julho; 
e que quanto á que mais julga necessaria para 
prevenir o abuso que aponta, nenhuma se pôde 
dar que não dependa de revogação ou nota-
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vel alteração uas Leis, que permittem a franca 
exportação dos generos do paiz de huns para 
outros Portos do l1nperio, e o pagamento dos 
direitos naquelles, e1n que elles se embarcào 
para fóra delle. 

Rio em 18 de Agosto de 1841.- Visconde 
d'Abrantes. 
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ADDITAMENTO AO CADERNO 8.0 

r'\i.o 1.-FAZENDA.-En1- 9-.de Seten1bro de 
1841. -Para que se não entreguem heranças 
e paguem diCJidas em consequenc~a de habi­
litações pelo Juiz dos Ausentes_, sem que se 
tenhão satúfdto os Direitos de Chancellaria, 
estabelecidos rio § 5. 0 da Tabella annexa ri 
Lez· de 20 de Outubro de 1838. 

Illm. eExm. Sr. -Rogo a V. Ex. haja de 
expedir as convenientes ordens para que os 
Juízes de Orphãos não mandem entt·egar heran­
ças, e pagar di vidas em consequencia de ha­
bilitações , pelo Juizo dos Ausentes, sem que 
o:J habilitandos tenhào satisfeito o direito de 
Chancellaria estabelecido no § 5. 0 da Tabella 
a que se refere o Artigo 1· ·1 da Lei de 20. <le 
Outubro de 1838, pois consta que sern este pa­
~~arnento se tem rnandado entregar taes heran­
ças, e di vidas, o que se prova pela falta de 
reeebi,mento de taes direitos na Recebedoria do 
Municipio, onde apenas se tem pago d'aquella~ 
•tua.ntias que são depositadas no Thesouro , 
quando se· levantào por Precatarias. 

Deos Guarde a V. Ex. }>aço ern 9 de Se­
lembro de 1841.-Visconde d' Abrantes.- Sr~ 
Paulino José Soares de Sousa. 

N. 8 2.- Em 1/f. de Sete1nbro de ·J8lf.L -De­
terminando que não se n'tatriculem como 1\' a­
cionaes, Embarcações per.tencentes a mltlhe­
res casadas com Estrangeiros. 

O Sr. Administrador do Consulado, Clíll vista 
da su4~ informação de 14 de Agosto , sobre r.e-
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querimento de D. Gertrudes 1\faria Demby, man­
de annullar a matricula do Brigue- Ulysses­
para que rnais não navegue como Nacional, 
por ser a dita D. Gertrudes casada com Estran­
geiro, averiguando quaes as outras embarca­
ções de qualquer proprietario que se achar nas 
mesmas circunstancias desta, para proceder da 
mesma maneira. 

Rio em 14 de Setembro de 1841.-Visconde 
d' Abrantes. 

N.0 3.-Em 15 de Setembro de 1841.- De­
clarando que as Pensões não det.Jem ser pa­
gas adz'antadas, mas sim a quarteis depoi-s 
âe t.Jencidos • 

..... 1~, • O Visconde d' Abrantes ~ Presidente do Tri· 
bunal do Thesouro Publico Nacional , tendo 

_ -. observado por h uma guia passada na Thesou­
raria da Província do Rio Grande do Sul , que 
n'aquella Thesouraria se pagão a mezes adian­
tados as Pensões que devem ser a quarteis de~ 
pois de vencidos, abuso este , que mandeu 
cessar em ordem expedida nesta data; e po­
dendo. acontecer que o mesmo se pratique em 
aiguma outra Thesouraria; ordena ao Sr. In~ 
pector da Thesouraria da Província de ..•. que 
no caso de existir hum tal abuso o faça cessar 
immediatamente , pois que as Tenças, e Pen­
sões devem ser pagas a quarteis depois de ven­
cidos. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Se­
tembro de 1841. - Viseor1de d' Abrantes. 
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N.o 4.- Em 15 de Setembro de 1841. -De­
clarando quando tem lugar a remessa dos 
LiCJros e papeis para os Cartorios do The­
.souro e Thesourarias , na fúrma dos Artigos 
4-0 e 44 da Lei de 4 de Outubro de 1831 . 

O Visconde d' Abrantes, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, atten­
dendo a que alêm de não serem as Secretarias 
do Tribunal do Thesouro, e c.las Thesourarias 
restrictamente comprehendidas na letra das dis­
posições dos Artigos 40 e /J.4 da Lei de 4 de 
Outubro de 1831 , para deverem remetter ao 
Cartorio todos os papeis que nellas se derem 
por findos, he mais conveniente, que não re­
mcttão os Livros do seu expediente, que snp­
posto sejão cheios se não podem dizer findos, por 
continuarem a ser nellas precisos para averigua­
ções e exames conducentes ao dito expediente; 
nem os papeis de correspondencia official, a que 
tambem frequentemente se precisa recoJ'rer para 
o mesmo fim; deliberou em Sessão do Tribu­
nal, sobre Officio N. 34 da Thesouraria da Pro­
víncia de S. l)aulo de 29 de Julho ultiino, que 
os referidos Livros e papeis officiaes se conser­
vem archivados nas respectivas Secretarias, até 
que, ou elles por sua demasiada antiguidade 
se tornem alli inuteis, ou algum inconveni­
ente , ou falta de commodo faça necessaria a 
sua remoção , e que ao Cartorio se remettão 
no fim de cada anno, os papeis de interesse par­
ticular das partes, que terminados por decisões 
definitivas do Tribunal, ou das Thesourarias , 
não tiverem de passar a outras Repartições, e 
assim terminados tiverem estado nas Secretarias 
por mais de dous annos: o que communica ao 
Sr. lmpector da Thesouraria da Provincia de ... 
para ·-s.eu devido cumprimento. 
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Thesouro Publico Nacional, en1 -15 de Se­
tetnbro de 1841.- Visconde d'Abrantes. 

N.o 5.-Em 15 de Setembro de '1841.- De .. 
ternu'nando que se obserf,Je a Ordem de 15 de 
.I ulho de 1839, · a respeito da cobrança dos 5 
por cento dos ordenados de .Empregados 
Provinciaes. 

O Visconde d' Abrantes , Presidente do 'r ri~ 
bunal da Thesouro Publico Nacional , tendo 
presente o Officio. do Sr. Inspector da Thesou~ 
rar·ia da Provincia do Pará de 14. de Julho 
deste anno, N ,0 73, em que participa que pol' 
ordetn do Governo da Provincia foi mandada 
cessar a cobrança do imposto de 5 por cento 
sobre os Empregados Provinciaes , e á vista 

- das ordens do Thesouro dirigidas ao Presidente 
de l\1inas em 18 de Fevereiro de 1839 , e á 
Thesouraria da Parahiba em 12 de Dezembr·o 
de 1840 , pede esclarecin1en tos para seguir o que 
Jnais acertado for: responde ao sobredito Sr. 
lnspector, de accordo com o Tribunal, que a 
generalidade da disposição do § 2. o da Tabella 
annexa á Lei de 20 de Outubro de 1838, fa.,. 
zendo exigivel o imposto pela concessão de qnaJ ... 
quer Ordenado , Soldo, &c., disposição que ainda 
1nais geral e indistincta se manifesta quando 
se confronta com as do § 1. o litteral e expressa­
rnente restrictas aos Officios geraes de Justiça, 
e dos S§ 4 _, 5 , 9 e 12 que tambem enunciados 
sem d1stincção comprehendem objectos do ex~ 
pediente Provincial ; e a necessidade de dar â 
dita Tabella huma execução mais conforme 
com a sua Htteral .intelligencia ; indu~frão ·a 
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fazer-se· pela Or·dem de 15 de Julho de ·1839 a 
declaração ele que se cobrassem os 5 por cento 
da concessão de qualquer Ordenado, Soldo, 
Aposentadoria, Tença, Pensão, Congrua ou Gra .. 
tificação annual etn virtude de Emprego, Offi­
cio, ou Comrnissão Geral ou Provincial ( e1n 
quanto a Assembléa G:eral não determinar o con­
trario); e porque não ten1 ainda havido essa de­
terminação contraria por acto Legislativo, e 
nntes por Leis posteriores de Orçamento se tem 
~~onservado em vigor as disposições da referida 
Lei de 20 de Outubro de 1838, que não ver­
sarem particularmente sobre a fixação de Re­
ceita e Despeza, que não tiverem sido expres~ 
~arnente revogadas, cumpre observat· a men .. 
eionada Ordern de 15 de Julho. 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Se­
tembro de 1841.- Visconde d' Abrantes. . 

N. 0 6. -Em 18 de Setembro de 1841. -De­
terminando o que se de(Je praticar, quando 
alguns credores da di"ida inscripta tenhiio 
perdido os conhecimentos das à~scrip fÕes. 

O Visconde d' Abrantes , Presidente do Tri­
bunal do Thesouro Publico Nacional, or­
dena que quando algurn credor de quantia8 
ínscriptas nos Auxíliares do Grande Liv~o da 
Divida Publica tenha perdido o conhecimento 
da inscripção , · se lhe dê nO\UJ.....C~nhecimento, 
com salva do primeiro, ficandQ á. JlWlrgem da 
inscripção huma nota que assim o de~re, e 
que fica sem valor alr,um o dito primeiro co­
nhecimento , quando venha a apparecer; prece­
dendo a tudo isto annnncios publiros ne f1gar, 
com o· prazo de trinta dias p~ra a 'a~senta-

. . ""' 



( 6 ) 

ção ... O que o Sr. lnspect?~ da ··Thesouraria da 
Província de. . . . cumprtra. 

Thesouro Pnblico Nacional em 18 de Se­
tembro de 18/J-1. -Visconde d'Abrantes. 

N.o 7.-Ein 21,. de Setembro de 18Ld.-.De­
clarando o modo por que deve fazer-se a di­
"'isão dos Emolumentos das Secretarias das 
Thesourarias. 

O Visconde d' Abrantes , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional , or­
dena que a divisão dos emolumentos arreca­
dados pelas Secretarias das Thesourarias das 
Províncias, em virtude do Art. 22 da Lei de 
26 . de Setembro de ·1840, seja feita de rnodo , 
que a cada hum dos Empregados da Secretaria, 
a. saber: Official Maior, Officiaes, e Arrtanuen­
ses, pertença quantia igual , ·e ao Porteiro da 
Thesouraria metade : outrosim declara que os 
sobreditos Enpregados que faltarem por motivo 
justificado, ou forem ter exercicio na Conta­
doria, tem direito aos referidos emolumentos. 
O que o Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia de .... fará cumprir. 

Thesouro Publico Nacional em 24 de Se­
tembro de ·184.1.- Visconde d'Abrantes. 
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